
JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) PROMOVENTE: VEREADOR 

PROJETO DE LEI  2012 01 - 0127 / 2012 DE 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0127 / 2012 	 DE 	27/03/2012 

DISPÕE SOBRE O ENCAMINHAMENTO FACULTATIVO DE 

ACIDENTADOS OU PESSOAS ATENDIDAS PELO SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÉDICO DE URGÊNCIA (SAMU) A ESTABELECIMENTOS 

DE SAÚDE PRIVADOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

EMENTA:  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



_do pror 

Acjeja 

N° 

Cdcorie 
RE ■ 00 406 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - 

\ 
Proj048-12 - encaminhamento facultativo de ac enta 

P CEP 01 
	

900 fone (11) 6824-4000:~1, 	laMmov.bé .  -e- 

OS 
	

didos pelo (SAMU) a estabelecimentos de saúde privados 

LIDO HOJE iN t. 

cc., knu=sõt:s DE:  — 

BR n.  \? 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
prom. soc. -Traiu, If030 3 Witit)  

PROJETO DE LEI N° (1Ki rtZ 

.. 	...... 

01 - PL 
01- 00127/2012  

Dispõe sobre o encaminhamento facultativo de 
acidentados ou pessoas atendidas pelo 
Serviço de Atendimento Médico de Urgência 
(SAMU) a estabelecimentos de saúde 
privados, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Nos atendimentos realizados pelo Serviço de Atendimento Médico de Urgência — 
SAMU os pacientes que possuam plano de saúde poderão ser encaminhados ao 
estabelecimento de saúde privado mais próximo mediante solicitação do próprio atendido, 
quando em condições, ou de seu acompanhante responsável. 

Parágrafo único. A solicitação será analisada pelo Médico Regulador responsável, 
preservada sua prerrogativa de avaliação, que decidirá para qual estabelecimento poderá 
ser encaminhado o atendido. 

Art. 2° O Médico Regulador avaliará o melhor procedimento para o paciente e a 
possibilidade de remoção para estabelecimento privado, considerando a distância, a demora 
que a alternativa puder implicar e o eventual agravamento de risco. 

• 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor no ato da 
contrário. 

ublicação, revogadas as dispos oes em 

Sala das Sessões, 

J SÉ F RREIRA ZELÃO 
ereador 

03 ABR 202 
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FOIh2 	 proc. 

AcUria Cicone - Ass. Patiamenta 
i 00.406 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

O SAMU 192 vem cumprindo satisfatoriamente sua missão de atender as 

emergências da cidade de São Paulo, no entanto há algumas reclamações de pessoas que 

gostariam de ser atendidas pelos seus planos de saúde e não foi possível o 

encaminhamento. Considerando isso, o presente PL concede ao médico regulador, que é o 

responsável pela gestão do atendimento, a competência para encaminhar o paciente às 

unidades privadas de atendimento, desde que solicitado pelo responsável ou pelo próprio 

paciente, quando o paciente encontrar-se lúcido, para optar por esse tipo de atendimento. 

A portaria GM N.O 2.048, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2002, estabelece a competência 

gestora do médico regulador. Segundo a portaria, caberá a cada um deles a decisão para 

qual Emergência o paciente deverá ser encaminhado. Estabelece, ainda, que os hospitais 

privados devem contar com Centrais de regulação médica, médicos reguladores, equipe de 

enfermagem e assistência técnica farmacêutica. 

Conforme o anexo 1 da portaria citada: 

1.2 Ao médico regulador também competem funções gestoras 

— tomar a decisão gestora sobre os meios disponíveis, devendo 

possuir delegação direta dos gestores municipais e estaduais para 

acionar tais meios, de acordo com seu julgamento. Assim, o médico 

regulador deve: 

- decidir sobre qual recurso deverá ser mobilizado frente a cada 

caso, procurando, entre as disponibilidades a resposta mais 
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Proj048-12 - encaminhamento facultativo de acidentados atendidos pelo (SAMU) a estabelecimentos de saúde privados 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



FOIhR 1.1° 	
PDC 

Adelina Cicone - As. Partamenta 
RF. 100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

adequada a cada situação, advogando assim pela melhor resposta 

necessária a cada paciente, em cada situação sob o seu julgamento; 

- decidir sobre o destino hospitalar ou ambulatorial dos pacientes 

atendidos no pré-hospitalar; 

- decidir os destinos hospitalares não aceitando a inexistência de 

leitos vagos como argumento para não direcionar os pacientes para 

a melhor hierarquia disponível em termos de serviços de atenção de 

urgências, ou seja, garantir o atendimento nas urgências, mesmo 

nas situações em que inexistam leitos vagos para a internação de 

pacientes (a chamada "vaga zero" para internação). Deverá decidir o 

destino do paciente baseado na planilha de hierarquias pactuada e 

disponível para a região e nas informações periodicamente 

atualizadas sobre as condições de atendimento nos serviços de 

urgência, exercendo as prerrogativas de sua autoridade para alocar 

os pacientes dentro do sistema regional, comunicando sua decisão 

aos médicos assistentes das portas de urgência; 

- o médico regulador de urgências regulará as portas de urgência, 

considerando o acesso a leitos como uma segunda etapa que 

envolverá a regulação médica das transferências inter-hospitalares, 

bem como das internações; 

- acionar planos de atenção a desastres que estejam pactuados com 

os outros interventores, frente a situações excepcionais, 

coordenando o conjunto da atenção médica de urgência; 

- requisitar recursos públicos e privados em situações excepcionai 

com pagamento ou contrapartida a posteriori, conforme pactuação 

ser realizada com as autoridades competentes; 

- exercer a autoridade de regulação pública das urgências sobr a 

atenção pré-hospitalar móvel privada, sempre que esta neces r 

conduzir pacientes ao setor público, sendo o pré-hospitalar priv do 
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Adelina Clcone - Ass. Padarnentat 
kW. 100 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

responsabilizado pelo transporte e atenção do paciente até o seu 

destino definitivo no Sistema; 

- contar com acesso às demais centrais do Complexo Regulador, de 

forma que possa ter as informações necessárias e o poder de dirigir 

os pacientes para os locais mais adequados, em relação às suas 

necessidades. 

2. Regulação do Setor Privado de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel 

(incluídas as concessionárias de rodovias): 

O setor privado de atendimento pré-hospitalar das urgências e 

emergências deve contar, obrigatoriamente, com Centrais de 

Regulação Médica, médicos reguladores e de intervenção, equipe 

de enfermagem e assistência técnica farmacêutica (para os casos 

de serviços de atendimentos clínicos). Estas Centrais de Regulação 

privadas devem ser submetidas à regulação pública, sempre que 

suas ações ultrapassarem os limites estritos das instituições 

particulares não conveniadas ao Sistema Único de Saúde — SUS, 

inclusive nos casos de medicalização de assistência domiciliar não 

urgente. 

pelos ilustríssimo 

acientes, além de 

enhores 

ropiciar 

Desta forma o presente projeto de lei, me 

vereadores por ser de extrema necessid 

mais vagas no sistema público d 
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Ft.3`111; 

itK j,9, 
•c;r0. 	

S. Ferretra CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0127/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.moov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

• 
- Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes, e dá outras providências; 

- Portaria do Ministério da Saúde do Estado de Minas Gerais - GM/MS n° 2048, de 05 de 
novembro de 2002, que dispõe sobre área de urgência e emergência, e dá outras 
providências —disponível em www.saude.mg.gov.briatos_normativos/.../portaria_2048_B.pdf; 

- Lei Municipal n° 11.684, de 17 de novembro de 1994, que dispõe sobre ressarcimento à 
Prefeitura Municipal de São Paulo das despesas com os segurados de qualquer empresa 
privada prestadoras de serviços de assistência médica ou de administradoras de plano de 
saúde quando atendidos em unidades de saúde da rede Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação de 
uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital municipal; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos usuários 
dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.909, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a Obrigatoriedade de 
implantação do sistema de rastreamento por GPS e monitoramento nas ambulâncias da 

• rede pública de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0333/2006, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Serviço de Atendimento Móvel 
Municipal — SAMM na cidade de São Paulo para atender os munícipes em tratamento 
médico sistemático, e dá outras providências; 

- PL 0274/2009, do Vereador, José Ferreira dos Santos — Zelão, que autoriza o Poder 
Executivo a criar o programa de ambulância social para o transporte de pessoas em 
tratamento de saúde no Município de São, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 
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Falha nu 	 do 

S. F7,....m-etra 
Proc-ptr:Jluo 

. 1 CO .996 
CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 04 de maio de 2012. 

5 0.9,1U 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

rcella albo eca 
Procuradora Supervisora Substituta do etor 

OAB/SP 111.393 
Pesq. e Análise Prévia 
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L8080 

Mensagem de veto 

Regulamento 

1111 	Page 1 of 18 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8080. DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada 
ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público 

ou privado. 

TITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, 
proteção e recuperação.. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

• Art. 3° A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a 
moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o 
acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e 
econômica do País. 

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo 
anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. 

TITULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, 
constitui o Sistema Unico de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais 
de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e 
hemoderivados, e de equipamentos para saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 

L8080 
	

Page 2 of 18 

CAPITULO I 

Dos Objetivos e Atribuições 

Art. 5° São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS: 

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde; 

II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a 
observância do disposto no § 1° do art. 2° desta lei; 

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, 
com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas. 

Art. 6° Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 

I - a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária; 

b) de vigilância epidemiológica; 

c) de saúde do trabalhador, e 

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 

II - a participação na formulação da política e na execução de ações de saneamento básico; 

III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 

V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; 

VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de 
interesse para a saúde e a participação na sua produção; 

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano; 

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 	 ..x.,...kmagnearmanwom, 

? &r:
X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento científico e tecnológico; 

Xl - a formulação e execução da política de sangue e seus derivados. 	

:: 

4 c :z: 

— r-) 

§ 1° Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, dimin ir ou prevenir 
riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e 
circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 	 C.,

, (1) ,—- 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacion 	m -il saúV 
compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 	 .., 

-, 
,••!S ---- 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a 's 'de: 	„...--,.., 

§ 2° Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionamo .,„s 
conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 	 9/4/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 	 9/4/2012 M
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• 

de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 
controle das doenças ou agravos. 

§ 30  Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se 
destina, através das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da 
saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo: 

I - assistência ao trabalhador vitima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do 
trabalho; 

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 
avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho; 

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), da normatização, 
fiscalização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e 
manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do 
trabalhador; 

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde; 

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindical e às empresas sobre os riscos de 
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos 
da ética profissional; 

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 
instituições e empresas públicas e privadas; 

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de trabalho, tendo na sua 
elaboração a colaboração das entidades sindicais; e 

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de 
máquina, de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente 
para a vida ou saúde dos trabalhadores. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e Diretrizes 

Art. 7° As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que 
integram o Sistema único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art, 
198 da Constituição Federal,  obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

orientação programática; 

VIII - participação da comunidade; 

IX- descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: 

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; 

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população; 

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e 

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos. 

CAPÍTULO III 

Da Organização, da Direção e da Gestão 

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja 
diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma 
regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente. 

Art. 90  A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso 1 do art. 198 da 
Constituicão Federal  sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos: 

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão 
equivalente; e 

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os 
serviços de saúde que lhes correspondam. 

§ 1° Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o princípio da direção única, e os 
respectivos atos constitutivos disporão sobre sua observância. 

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

II - integrafidade de assistência, entendida como conjunto articulado e continuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema; 

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo 
usuário; 

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a 

§ 2° No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá organizar-se em distritos de formaã‘ 
integrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde.. , 

.3 41 

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional ). 	- 
de Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sóciedade 
civil. 	 ■ 

-" 
Parágrafo  único. As comissões intersetoriais terão a finalidade de articular políticas e programas•de 

interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema Ctnico -dê--,.ki 
Saúde (SUS). 

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangé ", em 
especial, as seguintes atividades: 	 4 p ti 

Art. 11. (Vetado). 
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I - alimentação e nutrição; 

II - saneamento e meio ambiente; 

III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; 

IV - recursos humanos; 

V - ciência e tecnologia; e 

VI - saúde do trabalhador. 

Art, 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e as 
instituições de ensino profissional e superior. 

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade propor prioridades, métodos e 
estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde 
(SUS), na esfera correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas 
instituições. 

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são reconhecidas como foros de 
negociação e pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS). (Incluído pela Lei n°12.466, de 20111.  

Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite terá por objetivo: 
(Incluído peia Lei n° 12.466, de 2011).  

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros .e administrativos da gestão compartilhada do 
SUS, em conformidade com a definição da política consubstanciada em planos de saúde, aprovados pelos 
conselhos de saúde; (Incluído pela Lei n°12.466, de 2011).  

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermunicipal, a respeito da organização das redes 
de ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à sua governança institucional e à integração das 
ações e serviços dos entes federados; (incluido pela Lei n° 12,466, de 2011).  

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, integração de territórios, referência e 
contrarreferência e demais aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde entre os entes 
federados. (Incluído pela Lei n° 12 466. de 2011).  

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos entes 
estaduais e municipais para tratar de matérias referentes à saúde e declarados de utilidade pública e de 
relevante função social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.466 de 2011).  

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito 
administrativo, as seguintes atribuições: 

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das ações e serviços 
de saúde; 

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à saúde; 

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde da população e das condições 
ambientais; 

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde; 

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos 
que caracterizam a assistência à saúde; 

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para promoção da 
saúde do trabalhador; 

VII - participação de formulação da política e da execução das ações de saneamento básico e 
colaboração na proteção e recuperação do meio ambiente; 

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde; 

IX - participação na formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos para a saúde; 

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o 
plano de saúde; 

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a 
sua relevância pública; 

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo 
Senado Federal; 

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de 
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera 
administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de 
jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização; 

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; 

§ 1 2  O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento geral da União por meio do Fundo 
Nacional de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar 
convênios com a União. (Incluído pela Lei n°12.466, de 2011).  

§ 22  Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) são reconhecidos como entidades 
que representam os entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à saúde, desde 
que vinculados institucionalmente ao Conasems, na forma que dispuserem seus estatutos. (Incluído pele_Le] 
n°12.466. de 2011).  

CAPÍTULO IV 

Da Competência e das Atribuições 

Seção I 

Das Atribuições Comuns 

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais reIati6F, saúde, 11  
saneamento e meio ambiente; 	 5., 

ti) 

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e outrb(êritida dé 
representativas da sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pesquaes . ø\ 
serviços de saúde; 

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde; 

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde; 

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder 
sanitária; 

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial. 

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde; 
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Seção II 

Da Competência 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: 

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição; 

II - participar na formulação e na implementação das políticas: 

a) de controle das agressões ao meio ambiente; 

b) de saneamento básico; e 

c) relativas ás condições e aos ambientes de trabalho; 

III - definir e coordenar os sistemas: 

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade; 

b) de rede de laboratórios de saúde pública; 

c) de vigilância epidemiológica; e 

d) vigilância sanitária; 

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins, de agravo sobre o 
meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana; 

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das condições e dos 
ambientes de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador; 

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica; 

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a 
execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária de produtos, 
substâncias e serviços de consumo e uso humano; 

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do exercício profissional, bem 
como com entidades representativas de formação de recursos humanos na área de saúde; 

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política nacional e produção de 
insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais; 

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de 
padrões técnicos de assistência á saúde; 

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços 
privados contratados de assistência à saúde; 

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos serviços e 
ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal; 
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XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e 
Derivados; 

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências 
estaduais e municipais; 

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com 
os Estados, Municípios e Distrito Federal; 

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS 
em todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal. (Vide 
Decreto n°1.651, de 1995)  

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em 
circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do 
controle da direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que representem risco de disseminação 
nacional. 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); 

_ 	III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de 
saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 

d) de saúde do trabalhador; 

1 
V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que ten 

repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento básico; 

- 
VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalh o;  

- VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e 
equipamentos para a saúde; 

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta 
complexidade, de referência estadual e regional; 

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que 
permaneçam em sua organização administrativa; 

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de 
qualidade para produtos e substâncias de consumo humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras; 
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XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no 
âmbito da unidade federada. 

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os 
serviços públicos de saúde; 

II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual; 

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos ambientes de 
trabalho; 

L8080 
	 • 	Page 10 of 18 

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos próprios, financiar o Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena. (Incluído pela Lei n° 9 836, de 1999)  

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituído por esta Lei com os órgãos 
responsáveis pela Política Indígena do País. (Incluído pela Lei n°9.836, de 1999) 

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e não-governamentais poderão 
atuar complementarmente no custeio e execução das ações. (Incluído pela Lei n°9.836, de 1999)  

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade local e as especificidades da 
cultura dos povos indígenas e o modelo a ser adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar 
por uma abordagem diferenciada e global, contemplando os aspectos de assistência à saúde, saneamento 
básico, nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração 
institucional. (Incluído pela Lei n°9.836, de 1999) 

IV - executar serviços: 

a) de vigilância epidemiológic,a; 

b) vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; 

d) de saneamento básico; e 

e) de saúde do trabalhador; 

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a saúde; 

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde 
humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, para controlá-las; 

VII - formar consórcios administrativos irttermunicipais; 

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hernocentros; 

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e 
fronteiras; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades 
prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução; 

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; 

XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação. 

Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municípios. 

CAPÍTULO V 

Do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 
(Incluído pela Lei n°9.836, de 1999) 

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em 
todo o território nacional, coletiva ou individualmente, obedecerão ao disposto nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 
9.836 de 1999) 

Art. 1943. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente do Sistema Único de 
Saúde — SUS, criado e definido por esta Lei, e pela Lei np.  8,142. de 28 de dezembro de 1990  com o qual 
funcionará em perfeita integração. (Incluído pela Lei n°9.836 de 1999)  

Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá ser, como o SUS, descentralizado, 
hierarquizado e regionalizado.(Incluído pela Lei n°9.836. de 1999)  

§ 1 2  O Subsistema de que trata o caput deste artigo terá como base os Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas. (Incluído pela Lei n° 9 836, de 1999)  

§ 22  O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, devendo, 
para isso, ocorrer adaptações na estrutura e organização do SUS nas regiões onde residem as populações 
indígenas, para propiciar essa integração e o atendimento necessário em todos os níveis, sem 
discriminações. pncluido pela Lei n°9.836, de 1999) 

§ 39 As populações indígenas devem ter acesso garantido ao SUS, em âmbito local, regional e de 
centros especializados, de acordo com suas necessidades, compreendendo a atenção primária, secundária 
e terciária à saúde. (Incluido pela Lei n° 9 836, de 1999)  

Art. 19-H. As populações indígenas terão direito a participar dos organismos colegiados de formulação, 
acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde é °é 
Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o caso. (Incluído pela Lei n° 9 836. de 1999)  

à 

CAPÍTULO VI 

DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR 
(Incluido pela Lei n° 10.424 de 2002)  

Art. 19-1. São estabelecidos no âmbito do Sistema Único de Saúde, o atendimento domiciliar é a 
internação domiciliar. (Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002)  

§ 1 2  Na modalidade de assistência de atendimento e internação domiciliares inclu 	e, 
principalmente, os procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assist cia, 	M,  
social, entre outros necessários ao cuidado integral dos pacientes em seu domicilio. (Incluído pelâ Lei1b° 	O 
10.424, de 2002) 	- 

§ 22  O atendimento e a internação domiciliares serão realizados por equipes multidisciplinares que 
atuarão nos níveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora. (Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002)  

§ 39 O atendimento e a internação domiciliares só poderão ser realizados por indicação médica, com 
expressa concordância do paciente e de sua família. (Incluído pela Lei n° 10.424, de 2002) 

CAPÍTULO VII 

DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O TRABALHO DE PARTO, PARTO E Pós-
PARTO IMEDIATO 
(Incluído pela Lei n°11.108. de 2005) 

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, 
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ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o 
período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. (Incluido pela Lei n° 11.108, de 2005)  

§ 1 2  O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela parturiente. (Incluído pela 
Lei n° 11 108. de 2005)  

§ 22  As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata este artigo constarão 
do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. (Incluído pela Lei rf 
11.108, de 2005)  

Art. 19-L. (VETADO) (Incluído pela Lei n°11.108, de 2005)  

CAPÍTULO VIII 

(Incluído pela Lei n°12.401. de 20111 

DA ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA INCORPORAÇÃO DE 

TECNOLOGIA EM SAÚDE" 

Art. 19-M. A assistência terapêutica integral a que se refere a alínea d do inciso I do art. 62  consiste 
em: (Incluído pela Lei n° 12.401, de 2011) 

I - dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, cuja prescrição esteja em 
conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo clinico para a doença ou o agravo à 
saúde a ser tratado ou, na falta do protocolo, em conformidade com o disposto no art. 19-P; (Incluída pela Lei 
n°12.401. de 2011) 

II - oferta de procedimentos terapêuticos, em regime domiciliar, ambulatorial e hospitalar, constantes 
de tabelas elaboradas pelo gestor federal do Sistema Único de Saúde - SUS, realizados no território nacional 
por serviço próprio, conveniado ou contratado. 

Art. 19-N. Para os efeitos do disposto no art. 19-M, são adotadas as seguintes definições: 

I - produtos de interesse para a saúde: orteses, próteses, bolsas coletoras e equipamentos médicos; 

II - protocolo clínico e diretriz terapêutica: documento que estabelece critérios para o diagnóstico da 
doença ou do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os medicamentos e demais produtos 
apropriados, quando couber; as posologias recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o 
acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS. 
(Incluído peia Lei n°12.401, de 2011)  

Art. 19-0. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas deverão estabelecer os medicamentos ou 
produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que tratam, bem 
como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância ou reação adversa 
relevante, provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha. (lncluido pela Lei n° 
12.401, de 2011)  

Parágrafo único. Em qualquer caso, os medicamentos ou produtos de que trata o caput deste artigo 
serão aqueles avaliados quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e custo-efetividade para as diferentes 
fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que trata o protocolo. (Incluído pela Lei n° 12.401. de 
2011) 

Art. 19-P. Na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, a dispensação será 
realizada: (Incluído pela Lei n° 12.401, de 2011)  

I - com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor federal do SUS, observadas as 
competências estabelecidas nesta Lei, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão 
Intergestores Tripartite; (Incluído pela Lei n°12.401. de 2011)  

II - no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de forma suplementar, com base nas relações de 
medicamentos instituídas pelos gestores estaduais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será 
pactuada na Comissão Intergestores Bipartite• (Incluído pela Lei n°12.401, de 2011)  

III - no âmbito de cada Município, de forma suplementar, com base nas relações de medicamentos 
instituídas pelos gestores municipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada no 
Conselho Municipal de Saúde. (Incluído pela Lei n° 12.401 de 2011)  

Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e 
procedimentos, bem como a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, são 
atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
SUS. (Incluido pela Lei n°12.401. de 2011)  

§ 1 2  A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS, cuja composição e regimento são 
definidos em regulamento, contará com a participação de 1 (um) representante indicado pelo Conselho 
Nacional de Saúde e de 1 (um) representante, especialista na área, indicado pelo Conselho Federal de 
Medicina. (Incluído oela Lei n° 12.401, de 2011)  

§ 22  O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS levará em 
consideração, necessariamente: (Incluído pela Lei n°12.401, de 20111  

I - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança do medicamento, 
produto ou procedimento objeto do processo, acatadas pelo órgão competente para o registro ou a 
autorização de uso; (Incluído pela Lei n° 12.401, de 2011)  

II - a avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos custos em relação às tecnologias já 
incorporadas, inclusive no que se refere aos atendimentos domiciliar, ambulatorial ou hospitalar, quando 
cabível. (Incluído pela Lei n° 12 401, de 2011) 

Art. 19-R. A incorporação, a exclusão e a alteração a que se refere o art. 19-Q serão efetuadas 
mediante a instauração de processo administrativo, a ser concluído em prazo não superior a 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da data em que foi protocolado o pedido, admitida a sua prorrogação por 90 (noventa) 
dias corridos, quando as circunstâncias exigirem. (Incluído pela Lei n° 12.401, de 2011) 

§ 1 2  O processo de que trata o caput deste artigo observará, no que couber, o disposto na Lei n 2  
9.784, de 29 de janeiro de 1999, e as seguintes determinações especiais: (Incluído pela Lei n° 12.401, de 
2011)  

I - apresentação pelo interessado dos documentos e, se cabível, das amostras de produtos, na forma 
do regulamento, com informações necessárias para o atendimento do disposto no § 2 2  do art. 19-Q; 
(Incluído pela Lei n°12.401 de 2011)  

II - (VETADO)  • (Incluído pela Lei n°12.401. de 2011) 

III - realização de consulta pública que inclua a divulgação do parecer emitido pela ComissãoSAonal 
de Incorporação de Tecnologias no SUS; (Incluído pela Lei n° 12401, de 2011) 	

‘) 
' 

IV - realização de audiência pública, antes da tomada de decisão, se a relevância da`matéria justific,ar 
o evento. (incluído pela Lei n°12.401, de 2011)  

§ 29 (VETADO). (Incluido pela Lei n° 12.401, de 2011) 

Art. 19-S. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.401, de 2011) 

Art. 19-T. São vedados, em todas as esferas de gestão do SUS: (Incluído pela Lei n2.40id ,P 

I - o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, produto e procedimento clínico ou 
cirúrgico experimental, ou de uso não autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA; (Incluído pela Lei n°12.401, de 2011)  
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II - a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento e produto, nacional 
ou importado, sem registro na Anvisa." 

Art. 19-U. A responsabilidade financeira pelo fornecimento de medicamentos, produtos de interesse 
para a saúde ou procedimentos de que trata este Capítulo será pactuada na Comissão Intergestores 
Tripartite. (Incluído pela Lei n° 12.401, de 2011)  

TÍTULO III 

DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

CAPÍTULO I 

Do Funcionamento 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa 
própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na 
promoção, proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saúde, serão observados os princípios 
éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições 
para seu funcionamento. 

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na 
assistência à saúde, salvo através de doações de organismos internacionais vinculados à Organização das 
Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e de financiamento e empréstimos. 

§ 1° Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgão de direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que 
forem firmados. 

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por 
empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade 
social. 

CAPÍTULO II 

Da Participação Complementar 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 
população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços 
ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será forrnálizada mediante - 
contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público. 

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão 
preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura 
assistencial serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no 
Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida 
neste artigo, a direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) devera fundamentar seu ato em 
demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 
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diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

§ 3° (Vetado). 

§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado 
exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). 

TÍTULO IV 

DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 27. A política de recursos humanos na área da saúde será formalizada e executada, 
articuladamente, pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos: 

I - organização de um sistema de formação de recursos humanos em todos os níveis de ensino, 
inclusive de pós-graduação, além da elaboração de programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal; 

II - (Vetado) 

III - (Vetado) 

IV - valorização da dedicação exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Os serviços públicos que integram' o Sistema Único de Saúde (SUS) constituem 
campo de prática para ensino e pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamente com o 
sistema educacional. 

Art. 28. Os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), só poderão ser exercidas em regime de tempo integral. 

§ 1° Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou empregos poderão exercer suas 
atividades em mais de um estabelecimento do Sistema Único 	de Saúde (SUS). 

§ 20 O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, 
com exceção dos ocupantes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento. 

Art. 29. (Vetado). 

Art. 30. As especializações na forma de treinamento em serviço sob supervisão serão regulamentadas 
por Comissão Nacional, instituída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a participação das entidades 
profissionais correspondentes. 

:11 
o 

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acdnáô.com  
a receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em4 proposta 
elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Msistèrrcia 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de: 

TÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO 

CAPÍTULO I 

Dos Recursos 

I - (Vetado) 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios e 

snIslax .s.-ustmersalura.,, 
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II - Serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assistência à saúde; 

III - ajuda, contribuições, doações e donativos; 

IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital; 

V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS); e 

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais. 

§ 1° Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita de que trata o inciso I deste artigo, 
apurada mensalmente, a qual será destinada à recuperação de viciados. 

§ 2° As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serão creditadas diretamente 
em contas especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadas. 

§ 3° As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), serão financiadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios e, em particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

§ 4° (Vetado). 

§ 5° As atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde serão co-
financiadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de 
recursos de instituições de fomento e financiamento ou de origem externa e receita própria das instituições 
executoras. 

§ 6° (Vetado). 

CAPÍTULO II 

Da Gestão Financeira 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de 
Saúde. 

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de 
outros Orçamentos da União, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através 
do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 2° (Vetado). 

Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas 
e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo. 

(Revogado 
pela Lei Complementar n° 141, de 2012) 

§ 2° Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os critérios 
demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, 
em especial o número de eleitores registrados. 

§ 3° (Vetado). 

§ 4° (Vetado). 

§ 5° (Vetado). 

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de controle interno e externo 
e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas na gestão dos 
recursos transferidos. 

CAPÍTULO III 

Do Planejamento e do Orçamento 

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, 
do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da 
política de saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do 
Distrito Federal e da União. 

§ 3° (Vetado). 

§ 4° O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a conformidade à 
programação aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada a 
malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas 
previstas em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão 
automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), observado o critério do parágrafo único deste artigo, 
os recursos financeiros correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será observada a 
mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e 

§ 1° Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção: 
Sistema Único de Saúde (SUS), e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentária. 

, 

§ 2° É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de / 
saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde. 

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na ela-. 13'0;ra‘.ção1;1)  
dos planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada 

- jurisdição administrativa. 

T.\-)  
Art. 38. Não será permitida a destinação de subvenções e auxílios a instituições prestadorae r" 

serviços de saúde com finalidade lucrativa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. (Vetado). 

\—) 
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§ 1° (Vetado). 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° (Vetado). 

§ 4° (Vetado). 

§ 5° A cessão de uso dos imóveis de propriedade do lnamps para órgãos integrantes do Sistema Único 
de Saúde (SUS) será feita de modo a preservá-los como patrimônio da Seguridade Social. 

§ Os imóveis de que trata o parágrafo anterior serão inventariados com todos os seus acessórios, 
equipamentos e outros 

§ 7° (Vetado). 

§ 8° O acesso aos serviços de informática e bases de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, será assegurado às Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde ou órgãos congêneres, como suporte ao processo de gestão, de forma a permitir a gerencia 
informatizada das contas e a disseminação de estatísticas sanitárias e epidemiológicas médico-hospitalares. 

Art. 40. (Vetado) 

Art. 41. As ações desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do 
Câncer, supervisionadas pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), permanecerão como 
referencial de prestação de serviços, formação de recursos humanos e para transferência de tecnologia. 

Art. 42. (Vetado). 

Art. 43. A gratuidade das ações e serviços de saúde fica preservada nos serviços públicos contratados, 
ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades privadas. 

Art. 44. (Vetado). 

Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino integram-se ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), mediante convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em relação ao patrimônio, aos 
recursos humanos e financeiros, ensino, pesquisa e extensão nos limites conferidos pelas instituições a que 
estejam vinculados. 

§ 1° Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência social deverão integrar-
se à direção correspondente do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme seu âmbito de atuação, bem 
como quaisquer outros órgãos e serviços de saúde. 
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Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e os Municípios, celebrados para implantação dos 
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde, ficarão rescindidos à proporção que seu objeto for sendo 
absorvido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 51. (Vetado). 

Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas ou 
rendas públicas (Cedido Penal, art. 315)  a utilização de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde 
(SUS) em finalidades diversas das previstas nesta lei. 

Art. 53. (Vetado). 

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55. São revogadas a Lei n'. 2.312, de 3 de setembro de 1954,  a Lei n°. 6.229. de 17 de julhode 
1975,  e demais disposições em contrário. 

Brasília, 19 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Alceni Guerra 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.9.1990 

§ 2° Em tempo de paz e havendo interesse recíproco, os serviços de saúde das Forças Armadas 
poderão integrar-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), conforme se dispuser em convênio que, para esse 
fim, for firmado. 

Art. 46. o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecerá mecanismos de incentivos à participação do 
setor privado no investimento em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das 
universidades e institutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e às 
empresas nacionais. 

Art. 47. O Ministério da Saúde, em articulação com os níveis estaduais e municipais do Sistema Único 
de Saúde (SUS), organizará, no prazo de dois anos, um sistema nacional de informações em saúde, 
integrado em todo o território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de serviços. 

Art. 48. (Vetado). 

Art. 49. (Vetado). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 	 9/4/2012 M
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Portaria GIVIIMS n.° 2048, de 5 de novembro de 2002. 

Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que a área de Urgência e Emergência constitui-se em um importante 
componente da assistência à saúde; 

Considerando o crescimento da demanda por serviços nesta área nos últimos anos, 
devido ao aumento do número de acidentes e da violência urbana e a insuficiente 
estruturação da rede assistencial, que têm contribuído decisivamente para a sobrecarga 
dos serviços de Urgência e Emergência disponibilizados para o atendimento da 
população; 

Considerando as ações já desenvolvidas pelo Ministério da Saúde que, em parceria 
com as Secretarias de Saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, tem 
realizado grandes esforços no sentido de implantar um processo de aperfeiçoamento do 
atendimento às urgências e emergências no País, tanto pela criação de mecanismos para 
a implantação de Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento às 
Urgências e Emergências como pela realização de investimentos relativos ao custeio e 
adequação física e de equipamentos dos serviços integrantes destas redes, na área de 
assistência pré-hospitalar, nas Centrais de Regulação, na capacitação de recursos 
humanos, na edição de normas específicas para a área e na efetiva organização e 
estruturação das redes assistenciais na área de urgência e emergência; 

Considerando a necessidade de aprofundar o processo de consolidação dos 
Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência, aperfeiçoar as normas já existentes e 
ampliar o seu escopo e ainda a necessidade de melhor definir uma ampla política 
nacional para esta área, com a organização de sistemas regionalizados, com referências 
previamente pactuadas e efetivadas sob regulação médica, com hierarquia resolutiva e 
responsabilização sanitária, universalidade de acesso, integralidade na atenção e 
eqüidade na alocação de recursos e ações do Sistema de acordo com as diretrizes gerais 
do Sistema Único de Saúde e a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS-SUS 
01/2002; 

Considerando a grande extensão territorial do País, que impõe distâncias 
significativas entre municípios de pequeno e médio porte e seus respectivos municípios 
de referência para a atenção hospitalar especializada e de alta complexidade, 
necessitando, portanto, de serviços intermediários em complexidade, capazes de garantir 
uma cadeia de reanimação e estabilização para os pacientes graves e uma cadeia de 
cuidados imediatos e resolutivos para os pacientes agudos não-graves; 

Considerando a necessidade de ordenar o atendimento às Urgências e 
Emergências, garantindo acolhimento, primeira atenção qualificada e resolutiva para as 
pequenas e médias urgências, estabilização e referência adequada dos pacientes graves 
dentro do Sistema Único de Saúde, por meio do acionamento e intervenção das Centrais 
de Regulação Médica de Urgências; 

Considerando a expansão de serviços públicos e privados de atendimento pré-
hospitalar móvel e de transporte inter-hospitalar e a necessidade de integrar estes 
serviços à lógica dos sistemas de urgência, com regulação médica e presença de equipe 
de saúde qualificada para as especificidades deste atendimento e a obrigatoriedade da 
presença do médico nos casos que necessitem suporte avançado à vida, e 

Considerando a necessidade de estimular a criação de estruturas capazes de 
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Folha n° 

occ,,,f;so 	t 

S. 	c!ra 

Carbannazepina, Carvão ativado, Cefalexina, Cefalotina, Cetoprofeno, Clister Glicerinado, 
Clordiazepóxido, Cloridrato de Clonidina, Cloridrato de Hidralazina, Cloreto de potássio, 
Cloreto de sódio, Clorpromazina, Clorafenicol, Codeína, Complexo B injetável, 
Deslanosídeo, Dexametasona, Diazepam, Diclofenaco de sódio, Digoxina, Dipirona, 
Enalapril, Escopolamina (hioscina), Fenitoína, Fenobarbital, Fenoterol Bromidrato, 
Flumazenil, Furosemida, Gentamicina, Glicose isotônica, Glicose hipertônica, Gluconato 
de Cálcio, Haloperidol, Hidrocortisona, Insulina, lsossorbida, Lidocaína, Manitol, 
Meperidina, Metildopa, Metilergometrina, Metilprednisolona, Metoclopramida, Metropolol, 
Midazolan, Nifedipina, Nistatina, Nitroprussiato de sódio, Óleo mineral, Omeprazol, 
Oxacilina, Paracetamol, Penicilina, Prometazina, Propranolol, Ranitidina, Ringer Lactato, 
Sais para reidratação oral, Salbutamol, Soro glico-fisiologico, Soro Fisiológico, Soro 
Glicosado, Sulfadiazina prata, Sulfametoxazol + trimetoprim, Sulfato de magnésio, 
Tiamina (Vit. B1), Tramadol, Tobramicina Colírio, Verapamil, Vitamina K. 

2.7 - Estruturação da Grade de Referência 
As Unidades Não-Hospitalares de Atendimento às Urgências e Emergências devem 

possuir retaguarda de maior complexidade previamente pactuada, com fluxo e 
mecanismos de transferência claros, mediados pela Central de Regulação, a fim de 
garantir o encaminhamento dos casos que extrapolem sua complexidade. 

Além disso, devem garantir transporte para os casos mais graves, através do 
serviço de atendimento pré-hospitalar móvel, onde ele existir, ou outra forma de 
transporte que venha a ser pactuada. 

Também devem estar pactuados os fluxos para elucidação diagnóstica e avaliação 
especializada, além de se dar ênfase especial ao re-direcionamento dos pacientes para a 
rede básica e Programa de Saúde da Família, para o adequado seguimento de suas 
patologias de base e condições de saúde, garantindo acesso não apenas a ações 
curativas, mas a todas as atividades promocionais que devem ser implementadas neste 
nível de assistência. 

CAPÍTULO IV 

ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL 

Considera-se como nível pré-hospitalar móvel na área de urgência, o atendimento 
que procura chegar precocemente à vítima, após ter ocorrido um agravo à sua saúde (de 
natureza clínica, cirúrgica, traumática, inclusive as psiquiátricas), que possa levar a 
sofrimento, sequêlas ou mesmo à morte, sendo necessário, portanto, prestar-lhe 
atendimento e/ou transporte adequado a um serviço de saúde devidamente hierarquizado 
e integrado ao Sistema Único de Saúde. Podemos chamá-lo de atendimento pré-
hospitalar móvel primário quando o pedido de socorro for oriundo de um cidadão ou de 
atendimento pré-hospitalar móvel secundário quando a solicitação partir de um serviço de 
saúde, no qual o paciente já tenha recebido o primeiro atendimento necessário à 
estabilização do quadro de urgência apresentado, mas necessite ser conduzido a outro 
serviço de maior complexidade para a continuidade do tratamento. 

O Serviço de atendimento pré-hospitalar móvel deve ser entendido como uma 
atribuição da área da saúde, sendo vinculado a uma Central de Regulação, com equipe e 
frota de veículos compatíveis com as necessidades de saúde da população de um 
município ou uma região, podendo, portanto, extrapolar os limites municipais. Esta região 
de cobertura deve ser previamente definida, considerando-se aspectos demográficos, 
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• 

• 

populacionais, territoriais, indicadores de saúde, oferta de serviços e fluxos habitualmente 
utilizados pela clientela. O serviço deve contar com a retaguarda da rede de serviços de 
saúde, devidamente regulada, disponibilizada conforme critérios de hierarquização e 
regionalização formalmente pactuados entre os gestores do sistema loco-regional. 

Para u-m adequado atendimento pré-hospitalar móvel o mesmo deve estar 
vinculado a uma Central de Regulação de Urgências e Emergências. A central deve ser 
de fácil acesso ao público, por via telefônica, em sistema gratuito (192 como número 
nacional de urgências médicas ou outro número exclusivo da saúde, se o 192 não for 
tecnicamente possível), onde o médico regulador, após julgar cada caso, define a 
resposta mais adequada, seja um conselho médico, o envio de uma equipe de 
atendimento ao local da ocorrência ou ainda o acionamento de múltiplos meios. O número 
de acesso da saúde para socorros de urgência deve ser amplamente divulgado junto à 
comunidade. Todos os pedidos de socorro médico que derem entrada por meio de outras 
centrais, como a da polícia militar (190), do corpo de bombeiros (193) e quaisquer outras 
existentes, devem ser, imediatamente retransmitidos à Central de Regulação por 
intermédio do sistema de comunicação, para que possam ser adequadamente regulados 
e atendidos. 

O atendimento no local é monitorado via rádio pelo médico regulador que orienta a 
equipe de intervenção quanto aos procedimentos necessários à condução do caso. Deve 
existir uma rede de comunicação entre a Central, as ambulâncias e todos os serviços que 
recebem os pacientes. 

Os serviços de segurança e salvamento, sempre que houver demanda de 
atendimento de eventos com vítimas ou doentes, devem orientar-se pela decisão do 
médico regulador de urgências. Podem ser estabelecidos protocolos de despacho 
imediato de seus recursos de atenção às urgências em situações excepcionais, mas, em 
nenhum caso, estes despachos podem ser feitos sem comunicação simultânea com o 
regulador e transferência do chamado de socorro para exercício da regulação médica. 

1 - Equipe Profissional 

Os serviços de atendimento pré-hospitalar móvel devem contar com equipe de 
profissionais oriundos da área da saúde e não oriundos da área da saúde. Considerando-
se que as urgências não se constituem em especialidade médica ou de enfermagem e 
que nos cursos de graduação a atenção dada à área ainda é bastante insuficiente, 
entende-se que os profissionais que venham a atuar nos Serviços de Atendimento Pré-
hospitalar Móvel (oriundos e não oriundos da área de saúde) devam ser habilitados pelos 
Núcleos de Educação em Urgências, cuja criação é indicada pelo presente Regulamento 
e cumpram o conteúdo curricular mínimo nele proposto - Capítulo VII. 

1.1 — Equipe de Profissionais Oriundos da Saúde 

A equipe de profissionais oriundos da área da saúde deve ser composta por: 

- Coordenador do Serviço: profissional oriundo da área da saúde, com experiência e 
conhecimento comprovados na atividade de atendimento pré-hospitalar às urgências e de 
gerenciamento de serviços e sistemas; 

- Responsável Técnico: Médico responsável pelas atividades médicas do serviço; 

- Responsável de Enfermagem: Enfermeiro responsável pelas atividades de 

- „, 
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enfermagem ; 

- Médicos Reguladores: médicos que, com base nas informações colhidas dos 
usuários, quando estes acionam a central de regulação, são os responsáveis pelo 
gerenciamento, definição e operacionalização dos meios disponíveis e necessários para 
responder a tais solicitações, utilizando-se de protocolos técnicos e da faculdade de 
arbitrar sobre os equipamentos de saúde do sistema necessários ao adequado 
atendimento do paciente; 

- Médicos Intervencionistas: médicos responsáveis pelo atendimento necessário 
para a reanimação e estabilização do paciente, no local do evento e durante o transporte; 

- Enfermeiros Assistenciais: enfermeiros responsáveis pelo atendimento de 
enfermagem necessário para a reanimação e estabilização do paciente, no local do 
evento e durante o transporte; 

• 	- Auxiliares e Técnicos de Enfermagem: atuação sob supervisão imediata do 
profissional enfermeiro; 

OBS: As responsabilidades técnicas poderão ser assumidas por profissionais da 
equipe de intervenção, sempre que a demanda ou o porte do serviço assim o permitirem. 

Além desta equipe de saúde, em situações de atendimento às urgências 
relacionadas às causas externas ou de pacientes em locais de difícil acesso, deverá 
haver uma ação pactuada, complementar e integrada de outros profissionais não oriundos 
da saúde — bombeiros militares, policiais militares e rodoviários e outros, formalmente 
reconhecidos pelo gestor público para o desempenho das ações de segurança, socorro 
público e salvamento, tais como: sinalização do local, estabilização de veículos 
acidentados, reconhecimento e gerenciamento de riscos potenciais (incêndio, materiais 
energizados, produtos perigosos) obtenção de acesso ao paciente e suporte básico de 
vida. 

1.1.1 - Perfil dos Profissionais Oriundos da Área da Saúde e respectivas 
Competências/Atribuições: 

1.1.1.1 - Médico: Profissional de nível superior titular de Diploma de Médico, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição, habilitado 
ao exercício da medicina pré-hospitalar, atuando nas áreas de regulação médica, suporte 
avançado de vida, em todos os cenários de atuação do pré-hospitalar e nas ambulâncias, 
assim como na gerência do sistema, habilitado conforme os termos deste Regulamento. 

Requisitos Gerais: equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir 
ações orientadas; capacidade física e mental para a atividade; iniciativa e facilidade de 
comunicação; destreza manual e física para trabalhar em unidades móveis; capacidade 
de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII, 
bem como para a re-certificação periódica. 

Competências/Atribuições: exercer a regulação médica do sistema; conhecer a rede 
de serviços da região; manter uma visão global e permanentemente atualizada dos meios 
disponíveis para o atendimento pré-hospitalar e das portas de urgência, checando 
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periodicamente sua capacidade operacional; recepção dos chamados de auxílio, análise 
da demanda, classificação em prioridades de atendimento, seleção de meios para 
atendimento (melhor resposta), acompanhamento do atendimento local, determinação do 
local de destino do paciente, orientação telefônica; manter contato diário com os serviços 
médicos de emergência integrados ao sistema; prestar assistência direta aos pacientes 
nas ambulâncias, quando indicado, realizando os atos médicos possíveis e necessários 
ao nível pré-hospitalar; exercer o controle operacional da equipe assistencial; fazer 
controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; avaliar o 
desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo programa de educação 
continuada do serviço; obedecer às normas técnicas vigentes no serviço; preencher os 
documentos inerentes à atividade do médico regulador e de assistência pré-hospitalar; 
garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por 
outro médico nos serviços de urgência; obedecer ao código de ética médica. 

1.1.1.2 - Enfermeiro: Profissional de nível superior titular do diploma de Enfermeiro, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, 
habilitado para ações de enfermagem no Atendimento Pré-Hospitalar Móvel, conforme os 
termos deste Regulamento, devendo além das ações assistenciais, prestar serviços 
administrativos e operacionais em sistemas de atendimento pré-hospitalar. 

Requisitos Gerais: disposição pessoal para a atividade; equilíbrio emocional e 
autocontrole; capacidade física e mental para a atividade; disposição para cumprir ações 
orientadas; experiência profissional prévia em serviço de saúde voltado ao atendimento 
de urgências e emergências; iniciativa e facilidade de comunicação; condicionamento 
físico para trabalhar em unidades móveis; capacidade de trabalhar em equipe; 
disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII, bem como para a re-
certificação periódica. 

Competências/Atribuições: supervisionar e avaliar as ações de enfermagem da 
equipe no Atendimento Pré-Hospitalar Móvel; executar prescrições médicas por 
telemedicina; prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica a 
pacientes graves e com risco de vida, que exijam conhecimentos científicos adequados e 
capacidade de tomar decisões imediatas; prestar a assistência de enfermagem à 
gestante, a parturiente e ao recém nato; realizar partos sem distócia; participar nos 
programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde em urgências, 
particularmente nos programas de educação continuada; fazer controle de qualidade do 
serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; subsidiar os responsáveis pelo 
desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades de educação continuada da 
equipe; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética de Enfermagem; 
conhecer equipamentos e realizar manobras de extração manual de vítimas. 

1.1.1.3 - Técnico de Enfermagem: Profissional com Ensino Médio completo e curso 
regular de Técnico de Enfermagem, titular do certificado ou diploma de Técnico de 
Enfermagem, devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua 
jurisdição. Exerce atividades auxiliares, de nível técnico, sendo habilitado para o 
atendimento Pré-Hospitalar Móvel, integrando sua equipe, conforme os termos deste 
Regulamento. Além da intervenção conservadora no atendimento do paciente, é 
habilitado a realizár procedimentos a ele delegados, sob supervisão do profissional 
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Enfermeiro, dentro do âmbito de sua qualificação profissional. 

Requisitos Gerais: maior de dezoito anos; disposição pessoal para a atividade; 
capacidade física e mental para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; 
disposição para cumprir ações orientadas; disponibilidade para re-certificação periódica; 
experiência profissional prévia em serviço de saúde voltado ao atendimento de urgências 
e emergências; capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação 
discriminada no Capítulo VII, bem como para a re-certificação periódica. 

Competências/Atribuições: assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, 
orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem; prestar cuidados 
diretos de enfermagem a pacientes em estado grave, sob supervisão direta ou à distância 
do profissional enfermeiro; participar de programas de treinamento e aprimoramento 
profissional especialmente em urgências/emergências; realizar manobras de extração 
manual de vítimas. 

1.1.1.4 - Auxiliar de Enfermagem: Profissional com Ensino Médio completo e curso 
regular de Auxiliar de enfermagem e curso de especialização de nível médio em 
urgências, titular do certificado de Auxiliar de Enfermagem com especialização em 
urgências, devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de sua 
jurisdição. Exerce atividades auxiliares básicas, de nível médio, habilitado a realizar 
procedimentos a ele delegados, sob supervisão do profissional Enfermeiro, dentro do 
âmbito de sua qualificação profissional e conforme os termos desta Portaria. 

Requisitos Gerais: maior de dezoito anos; disposição pessoal para a atividade; 
capacidade física e mental para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; 
disposição para cumprir ações orientadas; disponibilidade para re-certificação periódica; 
experiência profissional prévia em serviço de saúde voltado ao atendimento de urgências 
e emergências; capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação 
discriminada no Capítulo VII, bem como para a re-certificação periódica. 

Competências/Atribuições: auxiliar o enfermeiro na assistência de enfermagem; 
prestar cuidados de enfermagem a pacientes sob supervisão direta ou à distância do 
profissional enfermeiro; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de 
sua qualificação; ministrar medicamentos por via oral e parenteral mediante prescrição do 
médico regulador por blemedicina; fazer curativos; prestar cuidados de conforto ao 
paciente e zelar por sua segurança; realizar manobras de extração manual de vítimas. 

1.2 — Equipe de Profissionais Não Oriundos da Saúde, Perfis e Respectivas 
Competências/Atribuições: 

A equipe de profissionais não oriundos da área da saúde deve ser composta por, 
com os seguintes perfis e competências/atribuições: 

1.2.1 - Telefonista — Auxiliar de Regulação: Profissional de nível básico, habilitado a 
prestar atendimento telefônico às solicitações de auxílio provenientes da população, nas 
centrais de regulação médica, devendo anotar dados básicos sobre o chamado 
(localização, identificação do solicitante, natureza da ocorrência) e prestar informações 
gerais. Sua atuação é supervisionada diretamente e permanentemente pelo médico 
regulador. Sua capacitação e atuação seguem os padrões previstos neste Regulamento. 
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Requisitos Gerais: maior de dezoito anos; disposição pessoal para a atividade; 
equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; 
capacidade de manter sigilo profissional; capacidade de trabalhar em equipe; 
disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII, bem como para a re-
certificação periódica. 

Competências/Atribuições: atender solicitações telefônicas da população; anotar 
informações colhidas do solicitante, segundo questionário próprio; prestar informações 
gerais ao solicitante; estabelecer contato radiofônico com ambulâncias e/ou veículos de 
atendimento pré-hospitalar; estabelecer contato com hospitais e serviços de saúde de 
referência a fim de colher dados e trocar informações; anotar dados e preencher planilhas 
e formulários específicos do serviço; obedecer aos protocolos de serviço; atender às 
determinações do médico regulador. 

1.2.2 - Rádio-Operador: Profissional de nível básico habilitado a operar sistemas de 
radiocomunicação e realizar o controle operacional de uma frota de veículos de 
emergência, obedecendo aos padrões de capacitação previstos neste Regulamento. 

Requisitos Gerais: máor de dezoito anos; disposição pessoal para a atividade; 
equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; 
disponibilidade para re-certificação periódica; capacidade de trabalhar em equipe; 
disponibilidade para a capacitação ciscriminada no Capítulo VII, bem como para a re-
certificação periódica. 

Competências/Atribuições: operar o sistema de radiocomunicação e telefonia nas 
Centrais de Regulação; exercer o controle operacional da frota de veículos do sistema de 
atendimento pré-hospitalar móvel; manter a equipe de regulação atualizada a respeito da 
situação operacional de cada veículo da frota; conhecer a malha viária e as principais vias 
de acesso de todo o território abrangido pelo serviço de atendimento pré-hospitalar móvel. 

1.2.3 - Condutor de Veículos de Urgência: 

1.2.3.1 - Veículos Terrestres: Profissional de nível básico, habilitado a conduzir 
veículos de urgência padronizados pelo código sanitário e pelo presente Regulamento 
como veículos terrestres, obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos 
neste Regulamento. 

• 

Requisitos Gerais: maior de vinte e um anos; disposição pessoal para a atividade; 
equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; habilitação 
profissional como motorista de veículos de transporte de pacientes, de acordo com a 
legislação em vigor (Código Nacional de Trânsito); capacidade de trabalhar em equipe; 
disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII, bem como para a re-
certificação periódica. 

Competências/Atribuições: conduzir veículo terrestre de urgência destinado ao 
atendimento e transporte de pacientes; conhecer integralmente o veículo e realizar 
manutenção básica do mesmo; estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a 
central de regulação médica e seguir suas orientações; conhecer a malha viária local; 
conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados ao sistema 
assistencial local, auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; 
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auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; realizar medidas reanimação 
cardiorespiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de 
socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde. 

1.2.3.2 - Veículos Aéreos: Profissional habilitado à operação de aeronaves, segundo 
as normas e regulamentos vigentes do Comando da Aeronáutica/Código Brasileiro de 
Aeronáutica/Departamento de Aviação Civil, para atuação em ações de atendimento pré-
hospitalar móvel e transporte inter-hospitalar sob a orientação do médico da aeronave, 
respeitando as prerrogativas legais de segurança de vôo, obedecendo aos padrões de 
capacitação e atuação previstos neste Regulamento. 

Requisitos Gerais: de acordo com a legislação vigente no país (Lei n°7.183, de 5 de 
abril de 1984; Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986; e Portaria n° 3.016, de 5 de 
fevereiro de 1988 — do Comando da Aeronáutica), além de disposição pessoal para a 
atividade, equilíbrio emocional e autocontrole, disposição para cumprir ações orientadas, 
capacidade de trabalhar em equipe e disponibilidade para a capacitação discriminada no 
Capítulo VII, bem como para a re-certificação periódica. 

Competências/Atribuições: cumprir as normas e rotinas operacionais vigentes no 
serviço a que está vinculado, bem como a legislação específica em vigor; conduzir veiculo 
aéreo destinado ao atendimento de urgência e transporte de pacientes; acatar as 
orientações do médico da aeronave; estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a 
central de regulação médica e seguir suas orientações; conhecer a localização dos 
estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial que podem receber 
aeronaves; auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; auxiliar a 
equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; realizar medidas reanimação 
cardiorespiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nas aeronaves 
de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde. 

1.2.3.3— Veículos Aquáticos: Profissional habilitado à operação de embarcações, 
segundo as normas e regulamentos vigentes no país, para atuação em ações de 
atendimento pré-hospitalar móvel e transporte inter-hospitalar sob a orientação do médico 
da embarcação, respeitando as prerrogativas legais de segurança de navegação. 

Requisitos Gerais: Os já determinados pela legislação especifica para condutores de 
embarcações, além de disposição pessoal para a atividade, equilíbrio emocional e 
autocontrole, disposição para cumprir ações orientadas, capacidade de trabalhar em 
equipe e disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII, bem como para 
a re-certificação periódica. 

Competências/Atribuições: cumprir as normas e rotinas operacionais vigentes no 
serviço a que está vinculado, bem como a legislação específica em vigor; conduzir veículo 
aquático destinado ao atendimento de urgência e transporte de pacientes; acatar as 
orientações do médico da embarcação; estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) 
com a central de regulação médica e seguir suas orientações; auxiliar a equipe de saúde 
nos gestos básicos de suporte à vida; auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de 
vítimas; realizar medidas reanimação cardiorespiratória básica; identificar todos os tipos 
de materiais existentes nas embarcações de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a 
equipe de saúde. 
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1.2.4 - Profissionais Responsáveis pela Segurança: Policiais militares, rodoviários o 
outros profissionais, todos com nível médio, reconhecidos pelo gestor público da saúde 
para o desempenho destas atividades, em serviços normatizados pelo SUS, regulados e 
orientados pelas Centrais Públicas de Regulação Médica das Urgências. Atuam na 
identificação de situações de risco, exercendo a proteção das vítimas e dos profissionais 
envolvidos no atendimento. Fazem resgate de vítimas de locais ou situações que 
impossibilitam o acesso da equipe de saúde. Podem realizar suporte básico de vida, com 
ações não invasivas, sob supervisão médica direta ou à distância, sempre que a vítima 
esteja em situação que impossibilite o acesso e manuseio pela equipe de saúde, 
obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos neste Regulamento; 

Requisitos Gerais: maior de dezoito anos; disposição pessoal e capacidade física e 
mental para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir 
ações orientadas; capacitação específica por meio dos Núcleos de Educação em 
Urgências, conforme conteúdo estabelecido por este Regulamento; capacidade de 
trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII, bem 
como para a re-certificação periódica. 

Competências/Atribuições: comunicar imediatamente a existência da ocorrência à 
Central de Regulação Médica de Urgências; avaliar a cena do evento, identificando as 
circunstâncias da ocorrência e reportando-as ao médico regulador ou à equipe de saúde 
por ele designada; identificar e gerenciar situações de risco na cena do acidente, 
estabelecer a segurança da área de operação e orientar a movimentação da equipe de 
saúde; realizar manobras de suporte básico de vida sob orientação do médico regulador; 
remover as vítimas para local seguro onde possa receber o atendimento da equipe de 
saúde; estabilizar veículos acidentados; realizar manobras de desencarceramento e 
extração manual ou com emprego de equipamentos próprios; avaliar as condições da 
vítima, observando e comunicando ao médico regulador as condições de respiração, 
pulso e consciência; transmitir, via rádio, ao médico regulador, a correta descrição da 
vítima e da cena; conhecer as técnicas de transporte do paciente traumatizado; manter 
vias aéreas pérveas com manobras manuais e não invasivas, administrar oxigênio e 
realizar ventilação artificial; realizar circulação artificial pela técnica de compressão 
torácica externa; controlar sangramento externo por pressão direta, elevação do membro 
e ponto de pressão, utilizando curativos e bandagens; mobilizar e remover pacientes com 
proteção da coluna vertebral, utilizando pranchas e outros equipamentos de imobilização 
e transporte; aplicar curativos e bandagens; imobilizar fraturas, utilizando os 
equipamentos disponíveis em seus veículos; dar assistência ao parto normal em período 
expulsivo e realizar manobras básicas ao recém nato e parturiente; prestar primeiro 
atendimento à intoxicações, sob orientação do médico regulador; conhecer e saber operar 
todos os equipamentos e materiais pertencentes ao veículo de atendimento; conhecer e 
usar os equipamentos de bioproteção individual; preencher os formulários e registros 
obrigatórios do sistema de atenção às urgências e do serviço; manter-se em contato com 
a Central de Regulação,repassando os informes sobre a situação da cena e do paciente 
ao médico regulador, para decisão e monitoramento do atendimento pelo mesmo; 
repassar as informações do atendimento à equipe de saúde designada pelo médico 
regulador para atuar no local do evento. 

1.2.5 - Bombeiros Militares: Profissionais Bombeiros Militares, com nível médio, 
reconhecidos pelo gestor público da saúde para o desem penho destas atividades, em 
serviços normatizados pelo SUS, regulados e orientados pelas Centrais de Regulação. 
Atuam na identificação de situações de risco e comando das ações de proteção 
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ambiental, da vítima e dos profissionais envolvidos no seu atendimento, fazem o resgate 
de vítimas de locais ou situações que impossibilitam o acesso da equipe de saúde. 
Podem realizar suporte básico de vida, com ações não invasivas, sob supervisão médica 
direta ou à distância, obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos neste 
Regulamento. 

Requisitos Gerais: maior de dezoito anos; disposição pessoal e capacidade física e 
mental para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir 
ações orientadas; capacitação específica por meio dos Núcleos de Educação em 
Urgências, conforme conteúdo estabelecido por este Regulamento; capacidade de 
trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII, bem 
como para a re-certificação periódica. 

Competências/Atribuições: comunicar imediatamente a existência de ocorrência com 
potencial de vítimas ou demandas de saúde à Central de Regulação Médica de 
Urgências; avaliar a cena do evento, identificando as circunstâncias da ocorrência e 
reportando-as ao médico regulador ou à equipe de saúde por ele designada; identificar e 
gerenciar situações de risco na cena do acidente, estabelecer a área de operação e 
orientar a movimentação da equipe de saúde; realizar manobras de suporte básico de 
vida, sob orientação do médico regulador; obter acesso e remover a/s vitimais para local 
seguro onde possam receber o atendimento adequado pela equipe de saúde e se 
solicitado pela mesma ou designado pelo médico regulador, transportar as vítimas ao 
serviço de saúde determinado pela regulação médica; estabilizar veículos acidentados; 
realizar manobras de desencarceramento e extração manual ou com emprego de 
equipamentos especializados de bombeiro; avaliar as condições da vítima, identificando e 
informando ao médico regulador as condições de respiração, pulso e consciência, assim 
como uma descrição geral da sua situação e das circunstâncias da ocorrência, incluindo 
informações de testemunhas; transmitir, ao médico regulador a correta descrição da 
cena da urgência e do paciente; conhecer as técnicas de transporte do paciente 
traumatizado; manter vias aéreas pérveas com manobras manuais e não invasivas, 
administrar oxigênio e realizar ventilação artificial; realizar circulação artificial por meio 
da técnica de compressão torácica externa; controlar sangramento externo, por pressão 
direta, elevação do membro e ponto de pressão, utilizando curativos e bandagens; 
mobilizar e remover pacientes com proteção da coluna vertebral, utilizando colares 
cervicais, pranchas e outros equipamentos de imobilização e transporte; aplicar curativos 
e bandagens; imobilizar fraturas utilizando os equipamentos disponíveis; prestar o 
primeiro atendimento à intoxicações, de acordo com protocolos acordados ou por 
orientação do médico regulador; dar assistência ao parto normal em período expulsivo e 
realizar manobras básicas ao recém nato e parturiente; manter-se em contato com a 
central de regulação médica repassando os informes iniciais e subseqüentes sobre a 
situação da cena e do(s) paciente(s) para decisão e monitoramento do atendimento pelo 
médico regulador; conhecer e saber operar todos os equipamentos e materiais 
pertencentes a veículo de atendimento; repassar as informações do atendimento à 
equipe de saúde designada pelo médico regulador para atuar no local do evento; 
conhecer e usar equipamentos de bioproteção individual; preencher os formulários e 
registros obrigatórios do sistema de atenção às urgências e do serviço; realizar triagem 
de múltiplas vitimas, quando necessário ou quando solicitado pela equipe de saúde; 
participar dos programas de treinamento e educação continuada, conforme os termos 
deste Regulamento. 

1.3- Capacitação Específica dos Profissionais de Transporte Aeromédico 
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Os profissionais devem ter noções de aeronáutica de fisiologia de vôo. Estas noções 
de aeronáutica e noções básicas de fisiologia de vôo devem seguir as determinações da 
Diretoria de Saúde da Aeronáutica, e da Divisão de Medicina Aeroespacial, abrangendo: 

Noções de aeronáutica: 

- Terminologia aeronáutica; 

- Procedimentos normais e de emergência em vôo; 

- Evacuação de emergência; 

- Segurança no interior e em torno de aeronaves; 

- Embarque e desembarque de pacientes.Noções básicas de fisiologia de vôo: 

- Atmosfera; 

- Fisiologia respiratória; 

- Estudo clínico da hipóxia; 

- Disbarismos; 

- Forças acelerativas em vôo e seus efeitos sobre o organismo 
humano;Aerocinetose; 

- Ritmo circadiano; 

- Gases, líquidos e vapores tóxicos em aviação; 

- Ruídos e vibrações; 

- Cuidados de saúde com paciente em vôo.A capacitação necessária aos 
profissionais que atuam no transporte aeromédico será a mesma estabelecida no 
presente Regulamento para os profissionais do pré-hospitalar móvel, conforme grade do 
Capitulo VII, devendo, no entanto, ter a seguinte capacitação adicional: 

1.3.1 - Piloto de Aeronave de Asa Rotativa: 
Módulo comum: total 8 horas 
Qualificação pessoal: 
Atendimento pré-hospitalar; 
Sistema de saúde local; 
Rotinas operacionais1.3.2 - Profissional de Segurança e Auxiliar/Técnico de 
Enfermagem: 

Rotinas operacionais de transporte aeromédico: 
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- Noções de aeronáutica: 10 horas; 

- Noções básicas de fisiologia de vôo: 12 horas. 

1.3.3 - Médicos e Enfermeiros: 

Rotinas operacionais de transporte aeromédico: 

- Noções de aeronáutica: 10 horas; 

- Noções básicas de fisiologia de vôo: 20 horas. 

2- DEFINIÇÃO DOS VEÍCULOS DE ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL 

2.1 - AMBULÂNCIAS 

Define-se ambulância como um veículo (terrestre, aéreo ou aquaviário) que se 
destine exclusivamente ao transporte de enfermos. 

As dimensões e outras especificações do veículo terrestre deverão obedecer às 
normas da ABNT — NBR 14561/2000, de julho de 2000. 

As Ambulâncias são classificadas em: 

TIPO A — Ambulância de Transporte: veículo destinado ao transporte em decúbito 
horizontal de pacientes que não apresentam risco de vida, para remoções simples e de 
caráter eletivo. 

TIPO B — Ambulância de Suporte Básico: veículo destinado ao transporte inter-
hospitalar de pacientes com risco de vida conhecido e ao atendimento pré-hospitalar de 
pacientes com risco de vida desconhecido, não classificado com potencial de necessitar 
de intervenção médica no local e/ou durante transporte até o serviço de destino. 

TIPO C - Ambulância de Resgate: veículo de atendimento de urgências pré-
hospitalares de pacientes vítimas de acidentes ou pacientes em locais de difícil acesso, 
com equipamentos de salvamento (terrestre, aquático e em alturas). 

TIPO D— Ambulância de Suporte Avançado: veículo destinado ao atendimento e 
transporte de pacientes de alto risco em emergências pré-hospitalares e/ou de transporte 
inter-hospitalar que necessitam de cuidados médicos intensivos. Deve contar com os 
equipamentos médicos necessários para esta função. 

TIPO E —Aeronave de Transporte Médico: aeronave de asa fixa ou rotativa utilizada 
para transporte inter-hospitalar de pacientes e aeronave de asa rotativa para ações de 
resgate, dotada de equipamentos médicos homologados pelo Departamento de Aviação 
Civil - DAC. 

TIPO F — Embarcação de Transporte Médico: veículo motorizado aquaviário, 
destinado ao transporte por via marítima ou fluvial. Deve possuir os equipamentos 
médicos necessários ao atendimento de pacientes conforme sua gravidade. 
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conjunto de colares cervicais; colete imobilizador dorsal; frascos de soro fisiológico; 
bandagens triangulares; cobertores; coletes refletivos para a tripulação; lanterna de mão; 
óculos, máscaras e aventais de proteção; material mínimo para salvamento terrestre, 
aquático e em alturas; maleta de ferramentas e extintor de pó químico seco de 0,8 Kg; 
fitas e cones sinalizadores para isolamento de áreas. 

Quando realizarem também o suporte básico de vida, as ambulâncias de resgate 
deverão ter uma configuração que garanta um salão de atendimento às vítimas de, no 
mínimo 8 metros cúbicos, além de compartimento isolado para a guarda de equipamentos 
de salvamento e deverão estar equipadas com: maca articulada e com rodas; instalação 
de rede de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em local de fácil visualização e 
régua com dupla saída; oxigênio com régua tripla (a - alimentação do respirador; b - 
fluxômetro e umidificador de oxigênio e c - aspirador tipo Venturi); manômetro e 
fluxômetro com máscara e chicote para oxigenação; cilindro de oxigênio portátil com 
válvula; maleta de emergência contendo: estetoscópio adulto e infantil; ressuscitador 
manual adulto/infantil, luvas descartáveis; cânulas orofaríngeas de tamanhos variados; 
tesoura reta com ponta romba; esparadrapo; esfigmomanômetro adulto/infantil; ataduras 
de 15 cm; compressas cirúrgicas estéreis; pacotes de gaze estéril; protetores para 
queimados ou eviscerados; cateteres para oxigenação e aspiração de vários tamanhos; 
maleta de parto contendo: luvas cirúrgicas; clamps umbilicais; estilete estéril para corte do 
cordão; saco plástico para placenta; cobertor; compressas cirúrgicas e gazes estéreis; 
braceletes de identificação; 

3.4 - Ambulância de Suporte Avançado (Tipo D): 

Sinalizador óptico e acústico; equipamento de rádio-comunicação fixo e móvel; 
maca com rodas e articulada; dois suportes de soro; cadeira de rodas dobrável; instalação 
de rede portátil de oxigênio como descrito no item anterior (é obrigatório que a quantidade 
de oxigênio permita ventilação mecânica por no mínimo duas horas); respirador mecânico 
de transporte; oximetro não-invasivo portátil; monitor cardioversor com bateria e 
instalação elétrica disponível (em caso de frota deverá haver disponibilidade de um 
monitor cardioversor com marca-passo externo não-invasivo); bomba de infusão com 
bateria e equipo; maleta de vias aéreas contendo: máscaras laríngeas e cânulas 
endotraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração; adaptadores para cânulas; 
cateteres nasais; seringa de 20m1; ressuscitador manual adulto/infantil com reservatório; 
sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; máscara 
para ressuscitador adulto/infantil; lidocaína geléia e "spray"; cadarços para fixação de 
cânula; laringoscópio infantil/adulto com conjunto de lâminas; estetoscópio; 
esfigmomanômetro adulto/infantil; cânulas orofaringeas adulto/infantil; fios-guia para 
intubação; pinça de Magyll; bisturi descartável; cânulas para traqueostomia; material para 
cricotiroidostomia; conjunto de drenagem torácica; maleta de acesso venoso contendo: 
tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de algodão com anti-séptico; pacotes 
de gaze estéril; esparadrapo; material para punção de vários tamanhos incluindo agulhas 
metálicas, plásticas e agulhas especiais para punção óssea; garrote; equipas de macro e 
nnicrogotas; cateteres específicos para dissecção de veias, tamanho adulto/infantil; 
tesoura, pinça de Kocher; cortadores de soro; lâminas de bisturi; seringas de vários 
tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de infusão de 3 vias; frascos de soro fisiológico, 
ringer lactato e soro glicosado; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto como 
descrito nos itens anteriores; sondas vesicais; coletores de urina; protetores para 
eviscerados ou queimados; espátulas de madeira; sondas nasogástricas ; eletrodos 
descartáveis; equipas para drogas fotossensíveis; equipo para bombas de infusão; 
circuito de respirador estéril de reserva; equipamentos de proteção à equipe de 
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atendimento: óculos, máscaras e aventais; cobertor ou filme metálico para conservação 
do calor do corpo; campo cirúrgico fenestrado; almotolias com anti-séptico; conjunto de 
colares cervicais; prancha longa para imobilização da coluna. Para o atendimento a 
neonatos deverá haver pelo menos uma Incubadora de transporte de recém-nascido com 
bateria e ligação à tomada do veículo (12 volts). A incubadora deve estar apoiada sobre 
carros com rodas devidamente fixadas quando dentro da ambulância e conter respirador 
e equipamentos adequados para recém natos. 

3.5 - Aeronave de Transporte Médico (Tipo E): 

3.5.1 - Aeronaves de Asas Rotativas (Helicópteros) para atendimento pré-hospitalar 
móvel primário: 

- Conjunto aeromédico (homologado pelo Departamento de Aviação Civil — DAC): 
maca ou incubadora; cilindro de ar comprimido e oxigênio com autonomia de pelo menos 
2 horas; régua tripla para transporte; suporte para fixação de equipamentos médicos; 

- Equipamentos médicos fixos: respirador mecânico; monitor cardioversor com 
bateria; oximetro portátil; bomba de infusão; prancha longa para imobilização de coluna; 

- Equipamentos médicos móveis: maleta de vias aéreas contendo: conjunto de 
cânulas orofaríngeas; cânulas endotraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração; 
adaptadores para cânulas; cateteres nasais; seringa de 20 ml; ressuscitador manual 
adulto/infantil completo; sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de 
procedimentos; lidocaína geléia e spray; cadarços para fixação de cânula; laringoscópio 
infantil/adulto com conjunto de lâminas curvas e retas; estetoscópio; esfigmomanô metro 
adulto/infantil;; fios; fios-guia para intubação; pinça de Magyll; bisturi descartável; cânulas 
para traqueostomia; material para cricotiroidostomia; conjunto de drenagem de tórax; 
maleta de acesso venoso contendo: tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente 
de algodão com anti-séptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo; material para punção 
de vários tamanhos, incluindo agulhas metálicas, plásticas e agulhas especiais para 
punção óssea; garrote; equipos de macro e microgotas; cateteres específicos para 
dissecção de veias tamanhos adulto/infantil; tesoura; pinça de Kocher; cortadores de soro; 
lâminas de bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de infusão 
polivias; frascos de solução salina, ringer lactato, e glicosada para infusão venosa; caixa 
de pequena cirurgia; maleta de parto contendo: luvas cirúrgicas; clamps umbilicais; 
estilete estéril para corte do cordão; saco plástico para placenta; absorvente higiênico 
grande; cobertor ou similar para envolver o recém-nascido; compressas cirúrgicas 
estéreis, pacotes de gases estéreis e braceletes de identificação; sondas vesicais; 
coletores de urina; protetores para eviscerados ou queimados; espátulas de madeira; 
sondas nasogástricas; eletrodos descartáveis; equipos para drogas fotossensíveis; 
equipos para bombas de infusão; circuito de respirador estéril de reserva; cobertor ou 
filme metálico para conservação do calor do corpo; campo cirúrgico fenestrado; almotolias 
com anti-séptico; conjunto de colares cervicais; equipamentos de proteção à equipe de 
atendimento: óculos, máscaras, luvas. 

- Outros: colete imobilizador dorsal; cilindro de oxigênio portátil com válvula; 
manômetro e fluxômetro com máscara e chicote para oxigenação; bandagens 
triangulares; talas para imobilização de membros; coletes reflexivos para a tripulação; 
lanterna de mão; equipamentos de proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras, 
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3.5.2- Aeronaves de Asas Fixas (Aviões) e Aeronaves de Asas Rotativas 
(Helicópteros) para atendimento pré-hospitalar móvel secundário ou transporte inter-
hospitalar: 

- Conjunto aeromédico (homologado pelo Departamento de Aviação Civil — DAC): 
maca ou incubadora; cilindro de ar comprimido e oxigênio com autonomia de pelo menos 
4 horas; régua tripla para transporte; suporte para fixação de equipamentos médicos. 

- Equipamentos médicos fixos: respirador mecânico; monitor cardioversor com 
bateria com marca-passo externo não-invasivo; oxímetro portátil; monitor de pressão não-
invasiva; bomba de infusão; prancha longa para imobilização de coluna; capnógrafo; 

- Equipamentos médicos móveis: maleta de vias aéreas contendo: cânulas 
endotraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração; adaptadores para cânulas; 
cateteres nasais; seringa de 20 ml; ressuscitador manual adulto/infantil completo; sondas 
para aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; lidocaína geléia e 
spray; cadarços para fixação de cânula; laringoscópio infantil/adulto com conjunto de 
lâminas curvas e retas; estetoscópio; esfigmomanômetro adulto/infantil; cânulas 
orofaringeas adulto/infantil; fios; fios-guia para intubação; pinça de Magyl; bisturi 
descartável; cânulas para traqueostomia; material para cricotiroidostomia; conjunto de 
drenagem de tórax; maleta de acesso venoso contendo: tala para fixação de braço, luvas 
estéreis, recipiente de algodão com anti-séptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo; 
material para punção de vários tamanhos, incluindo agulhas metálicas, plásticas e 
agulhas especiais para punção óssea; garrote; equipos de macro e microgotas; cateteres 
específicos para dissecção de veias tamanhos adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; 
cortadores de soro; lâminas de bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 3 vias; 
equipo de infusão polivias; frascos de mlução salina, ringer lactato e glicosada para 
infusão venosa; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto contendo: luvas 
cirúrgicas; clamps umbilicais; estilete estéril para corte do cordão; saco plástico para 
placenta, absorvente higiênico grande; cobertor ou similar para envolver o recém-nascido; 
compressas cirúrgicas estéreis; pacotes de gases estéreis e braceletes de identificação; 
sondas vesicais; coletores de urina; protetores para eviscerados ou queimados; espátulas 
de madeira; sondas nasogástricas; eletrodos descartáveis; equipos para drogas 
fotossensíveis; equipos para bombas de infusão; circuito de respirador estéril de reserva; 
cobertor ou filme metálico para conservação do calor do corpo; campo cirúrgico 
fenestrado; almotolias com anti-séptico; conjunto de colares cervicais; equipamentos de 
proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras, luvas. 

3.6 -- Embarcação de Transporte (Tipo F): 

Este veículo motorizado aquaviário, destinado ao transporte por via marítima ou 
fluvial, poderá ser equipado como indicado para as Ambulâncias de Tipo A, B, ou D, 
dependendo do tipo de assistência a ser prestada. 

4 — DEFINIÇÃO DOS MEDICAMENTOS DAS AMBULÂNCIAS 

Medicamentos obrigatórios que deverão constar nos veículos de suporte avançado, 
seja nos veículos terrestres, aquáticos e nas aeronaves ou naves de transporte médico 
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(Classes D, E e F): 

- Lidocaína sem vasoconstritor; adrenalina, epinefrina, atropina; dopamina; 
aminofilina; dobutamina; hidrocortisona; glicose 50%; 

- Soros: glicosado 5%; fisiológico 0,9%; ringer lactato; 
- Psicotrópicos: hidantoina; meperidina; diazepan; midazolan; 
- Medicamentos para analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, quelecin; 
- Outros: água destilada; metoclopramida; dipirona; hioscina; dinitrato de 

isossorbitol; furosemide; amiodarona; lanatosideo C. 
5— TRIPULAÇÃO 

Considerando-se que as urgências não se constituem em especialidade médica ou 
de enfermagem e que nos cursos de graduação a atenção dada à área ainda é bastante 
insuficiente, entende-se que os profissionais que venham a atuar como tripulantes dos 
Serviços de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel devam ser habilitados pelos Núcleos de 
Educação em Urgências, cuja criação é indicada pelo presente Regulamento e cumpram 
o conteúdo curricular mínimo nele proposto - Capítulo VII. 

5.1 - Ambulância do Tipo A: 2 profissionais, sendo um o motorista e o outro um 
Técnico ou Auxiliar de enfermagem. 

5.2 - Ambulância do Tipo B: 2 profissionais, sendo um o motorista e um técnico ou 
auxiliar de enfermagem. 

5.3 - Ambulância do Tipo C: 3 profissionais militares, policiais rodoviários, bombeiros 
militares, e/ou outros profissionais reconhecidos pelo gestor público, sendo um motorista 
e os outros dois profissionais com capacitação e certificação em salvamento e suporte 
básico de vida. 

5.4 - Ambulância do tipo D: 3 profissionais, sendo um motorista, um enfermeiro e um 
médico. 

5.5 - Aeronaves: o atendimento feito por aeronaves deve ser sempre considerado 
como de suporte avançado de vida e: 

- Para os casos de atendimento pré-hospitalar móvel primário não traumático e 

111 	secundário, deve contar com o piloto, um médico, e um enfermeiro; 

- Para o atendimento a urgências traumáticas em que sejam necessários 
procedimentos de salvamento, é indispensável a presença de profissional capacitado para 
tal. 

5.6 - Embarcações: a equipe deve ser composta 2 ou 3 profissionais, de acordo com 
o tipo de atendimento a ser realizado, contando com o condutor da embarcação e um 
auxiliar/técnico de enfermagem em casos de suporte básico de vida, e um médico e um 
enfermeiro, em casos de suporte avançado de vida. 

CAPÍTULO V 

ATENDIMENTO HOSPITALAR 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11684 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.684 17/11/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre ressarcimento a Prefeitura Municipal de Sao Paulo das despesas com os 

segurados de qualquer empresa privada prestadoras de serviços de assistencia medica ou de 
administradoras de plano de saude quando atendidos em unidades de saude da rede 
Municipal de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 374/1993 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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UI N2  11.684 , DE 17DE NOVEMBRO DE 1994 
(Projeto de Lein 2  374/93, do Vereador Jose índio Ferrei' 
ra do Nascimento) 

Dispõe de ressarcimento à Prefeitura Muni
pai de São Paulo das despesas com os s -e-
gurados de qualquer empresa privada ,pre-s-
tadoras de serviços de assistencia medlc -a-
ou de administradoras de plano de Saude 
quando atendidos em unidades de saGde .da 
rede Municipal de São Paulo. 

PAULO MALUF,..„Prefeito do Munlcipio de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. . 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de ou 
tubro de 1994, decretou é eu promulgo a.seguinte lei: 	- 

. 	Art. 1 2 '- Ficam obrigadas - as empresas pri • 
vades prestadoras de serviços de - assistencia medica ou eff 
ministradoras de planos ou seguros de'saude do remarcimen" 
to à Prefeitura Municipal :de Sao Paulo de todas as despe 
sas provenientes do atendimento medico dos segurados,,as 
sociados ou consumidores em quaisquer'unidades de saude 
pertencentes a rede -Municipal de Sao Paulo. 

. 	• • Art. 2R - Fica, tarrOem, 'determinado que o 
pagamento de todas as despesas medicas e hospitalares se 
ra de exclusiva responsabilidade das empresas a que este 
iam associadas as pessoas atendidas em unidades publicas 
de sáude da rede Municipal de São Paulo. , 

Art. 3 2 	O ressarcimento a.ser feito pe 
las empresas privadas será calculado de acordo com as nor 
mas a serem formuladas pela Secretaria Municipal da Saud-e-
dispondo de uma tabela comOosta.pelos preços dos 'medica 
mentos, despesas hospitalares e procedimentos medicos, cd5" 
forme os índices da -. AMB - .Associação Medica Brasileira.. 

Art.' 4 2 	Esta lei deverá ser regulamenta 
da pelo Poder Executivo no prazo máximo de 120 dias da d -à-. 
ta de sua publicação que estabelecera o 'procedimentos fdr. 
mulários a serem adotados na rede Municipal de Saude para.  
os atendimentos dos segurados, associados ou consumidores 

. das empresas privadas. . 
Art. 5 2  - As despesas decorrentes da exe 

-cução desta - lei correrão .por conta das dotações orçamenta 
rias proprias, suplementadas se -  necessariO. 

Art. 6 2  - - Estalei entrara em vigor, na da 
ta de sua publicação, revogadas as - disposições em contra 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17de novembro 
de 1994, 441 2  da fundação - de São Paulo. 	. 
PAULO MALUF,' PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO S  Secretario das.Finamaa 
SILVANO MÁRIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 
Publicada na 'Secretaria do Governo Municipal, em .  ,17 de 

novembro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do.  governo Municipal 

• 
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'27/04/12 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11989  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 11.989 16/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Torna obrigatoria a destinaçao de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI 
movei) para cada hospital municipal. 
Projeto de Lei No 121/1993 (ver documento) 
Jooji Flato 
Decreto no 37.254/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N. 11.989 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Torna obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI 
móvel) para cada hospital municipal. 

(Projeto de Lei n. 121/93, do Vereador Jooji Flato) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Torna-se obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante 
(UTI móvel) para cada hospital municipal. 

Art. 20  A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do Município 
e com abrangência limitada pelo raio de atuação da unidade hospitalar pertencente, 
previamente definidos pelos setores competentes do Poder Executivo. 

Art. 3 0  Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da 
Saúde, devidamente preparados para esta finalidade. 

Art. 40  A disponibilidade destas unidades móveis deverá ser durante as 24 horas do 
dia, bem como da equipe de profissionais. 

Art. 50  As remoções ocorrerão somente após a confirmação da real necessidade, 
devidamente acompanhado da declaração do médico responsável. 

Parágrafo único. As remoções praticadas indevidamente serão apuradas, sendo os 
responsáveis submetidos às penalidades cabíveis. 

Art. 60  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação no "Diário Oficial" do Município, revogadas as • 	disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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27/04/12 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14909  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.909 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS 

e nnonitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 182/2008 (ver documento) 
Autor(es): Lenice Lemos 
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LEI No 14.909, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 182/08, da Vereadora Lenice Lemos - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do município de São Paulo e 
dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica obrigada a implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do município de São Paulo. 
Parágrafo único. O sistema de rastreamento por GPS e monitoramento a que se refere 
o "caput" deste artigo deverá ser implantado após prévia aquisição dos equipamentos, 
observada a Lei no 8.666/93. 

Art. 20  A implantação do sistema de rastreamento será acompanhada pela Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de São Paulo. 

Art. 30  (VETADO) 

Art. 4 0  No prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, os 
responsáveis deverão determinar as medidas pertinentes para a execução do disposto 
no parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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p10333-2006.doc 

PROJETO DE LEI 01-0333/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui o Serviço de Atendimento Móvel Municipal - SAMM, na cidade de São 

Paulo para atender os munícipes em tratamento médico sistemático, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído no município de São Paulo o Serviço de Atendimento 

Móvel Municipal - SAMM, que tem por finalidade atender os munícipes impossibilitados 
de se locomoverem até os hospitais públicos e demais órgãos de atendimento médico 
da rede da saúde pública para fins de tratamento médico sistemático devidamente 
prescrito por profissionais habilitados da área da saúde pública. 

Art. 2 0  - Para fins de atendimento pelo SAM, os interessados deverão cadastrar-
se nos órgãos competentes, munidos com o encaminhamento médico que prescreva 
tratamento sistemático, sendo comprovada a necessidade de cuidados especiais no 
deslocamento do paciente e sua impossibilidade de locomoção até os órgãos da rede 
de atendimento médico da saúde pública. 

Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 120 (cento e 
vinte dias), contados da data de sua publicação. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 2006. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0274/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT) 

"Autoriza o Poder Executivo criar programa de ambulância social para transporte 
de pessoas em tratamento de saúde no Município de São e dá outras providências. 

A CÂMARA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Autoriza o Poder Executivo criar programa de ambulância social para 

transporte de pessoas em tratamento de saúde no Município de São Paulo. 
§ 10 . O programa terá ambulâncias completas com UTI e ambulâncias com os 

equipamentos básicos. 
I- Serão constituídas equipes compostas por médicos, enfermeiras e equipe de 

apoio para as ambulâncias com UTI, ajustando-se de acordo com o quadro de pessoal 
o caso requer. 

II - As ambulâncias com equipamentos básicos terão equipes com enfermeiras e 
equipe de apoio, ajustando-se de acordo com o caso requer. 

III - A quantidade de ambulância será definida com base nos dados estatísticos 
que o Poder Público tem ou pode ter visando a instalar um serviço que tenha eficácia e 
eficiência. 

§ 20 . O trajeto será aquele necessário a pegar o cidadão no local onde estiver no 
território do Município de São Paulo e levá-lo até o local apropriado para seus exames 
e respectivos tratamentos de saúde. 

I- O cidadão a ser transportado é aquele que se encontra em processo de 
reabilitação, pacientes crônicos, acamados, em fase terminal, etc,; 

II- que dependa de aparelhos para sobreviver, e/ou aqueles que dependam do 
transporte de ambulância simples ou com UTI devido ao seu estado clínico de saúde; 

III- definido essa necessidade por médico do SUS. 
§ 30 . Esse programa não executará as ações que são de competência do SAMU. 
§ 4°. Também, não atenderá pedidos provenientes de planos de saúde privada. 
§ 5°. Visa atender as necessidades dos cidadãos dependentes do SUS. 
Art. 2° - As equipes serão contratadas utilizando-se dos procedimentos previstos 

na legislação em vigor. 
Art. 3° - A compra das ambulâncias respeitará os critérios vigentes de compra 

pelo Poder Público. 
Art. 40  - Autoriza que sejam firmadas parcerias com o Governo do Estado de São 

Paulo e com o Governo Federal para implantar essa política pública. 
Art. 50  - O Poder Executivo avaliará os impactos orçamentários suportáveis no 

exercício em que a lei entrar em vigor e implantará de maneira gradativa, respeitando 
os limites da lei de responsabilidade fiscal e prevendo nas novas peças orçamentárias 
as medidas necessárias para atender o conjunto da necessidade dessa política pública. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua vigência, detalhando as metas, o cronograma, 
os investimentos a ser efetuado e as competências a cargo de quem forem atribuídos 
às responsabilidades por implantar e gerir esses serviços públicos. 

Art. 70  - As despesas para sua Implementação, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 80  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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Proco n- 	- I 	) 1 2- 

Litigne Jun Sjur) 
FtF. 11.095 SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 

	 SAO PAULO 
16- 00734/2012 
	

P10127-12 

PARECER N° ----- 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0127/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Ferreira Zelão, que visa 

dispor sobre o encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas atendidas pelo 

Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU) a estabelecimentos de saúde 

privados. 

Segundo a propositura, nos atendimentos realizados pelo Serviço de Atendimento Médico 

de Urgência — SAMU, os pacientes que possuam plano de saúde poderão ser 

encaminhados ao estabelecimento de saúde privado mais próximo mediante solicitação do 

próprio atendido, quando em condições ou de seu acompanhante responsável. 

O projeto ainda estabelece que caberá ao Médico Regulador avaliar o melhor procedimento 

para o paciente e a possibilidade de sua remoção para estabelecimento privado, 

considerando a distância, a demora que a alternativa puder implicar e o eventual 

agravamento de risco. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, posto 

que elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 

artigos 30, I e V da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da Lei Orgânica do 

Município. 

Sob a matéria de fundo, a propositura encontra fundamento na competência concorrente da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios para legislar sobre a saúde, nos termos do art. 

24, XII c/c art. 30, II da Constituição Federal. 

Oportuno registrar que não se trata aqui de ato concreto de administração ou matéria 

atinente à organização administrativa, assuntos reservados à iniciativa legislativa do Sr. 

Prefeito, mas sim de normatização geral de serviço público na medida em que o projeto 

apenas prevê a possibilidade do encaminhamento do paciente socorrido pelo SAMU a um 

hospital de sua preferência a critério e análise do Médico Regulador. 

17 - RELCOM 
17  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 1 	• - 00745/2012 

PI0127-12 . s 
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É oportuno ainda registrar que nossa Lei Orgânica já não mais prevê a iniciativa privativa ao 

Prefeito para a apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, 

aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na 

Constituição Federal. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos - 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, XII da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
P10127-12 , s 
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como folha n° 

Câmara Municipal de São Paulo 

SGP - 12 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos em devolução. 

21/12/2012 

Andre Bitencourt Lopes 
Técnico Administrativo - SGP21 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubj51.̀. 

	

do processo n.°01-17.4114Z, 	V/  Zi-20  2/  (a) 

	

■•• 	 

podçé otenc , urt t-1:19es  

1 écnN cooArl ‘..3.nelseU atV: o 

À SGP - 12 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos em devolução. 

21/12/2012 

Andre Bitencourt Lopes 
Técnico Administrativo - SGP21 

À SGP-33, PARA .H;atiRiAiv`IENI O nos 

	

tffi!)s 	 7 r:-. ' c, 	i#gimerle 

como folha n° 
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i

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISk) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com ( 1‘ 4°  	fis. i„,• 
S Arquivado em  O 62104/ 43  
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libirajare de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo História 

RF 11.215 
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Câmara Municipal de 

U. 	

São Paul 
" UBIRAJARA DE F. PRESTES IFIfae 

CONSULTOR TÉCNICO - HtSTÕRIA 
RF. 11.215 

ror. 

Sr. Presidente, 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00044/2013 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Ferreira (Zelão) 

PL 641/2006, PL 302/2009, PL29/2010, PL 01/2011, PL 02/2011, PL 03/2011, PL 
04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 150/2011, PL 472/2011, PL 
568/2011, PL 113/2012, PL 127/2012, PL 211/2012, PL 421/2012, PL 457/2012, 
PL 472/2012, PL 480/2012, PR 0912010, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 

V 
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RECEBIDO EM SGP-22 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 
P.33 

    

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	 de 20  A a- 	OQ  ° 

   

 

Aewil 
44 

    

do processo n° 

 

Papel para informação, rubricado co o folha n° 	 

/ *1)
4

-5  (a) 	  

 

  

  

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TECNCO - HISTÓRIA 

À SGP.33 
	

RF. 11.215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0044/2013. 

05/03/2013 

»AS), 

SOLANGE RMNONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0044/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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RECEBIDO 
Comissão de Administração PÇiblca 
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Sala da Comissão de Administração Pública 

GILSON 
Presi ente 

L 

-- 	 
J 17 - RELCOM 

17- 007C71201 3 

  

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAULO, , - e"p-NR 
G- 0078212015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0127/2012. 

O projeto de lei do nobre vereador José Ferreira Zelão "dispõe sobre o 

encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas atendidas pelo Serviço de 

Atendimento Médico de Urgência (SAMU) a estabelecimentos de saúde privados" 

mediante solicitação do próprio atendido, quando em condições, ou de seu • acompanhante responsável, sendo que essa solicitação será analisada pelo Médico 

Regulador responsável, preservada sua prerrogativa de avaliação, que decidirá para qual 

estabelecimento poderá ser encaminhado o atendido. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

constitucionalidade e legalidade. 

Justifica o autor que pacientes atendidos pelo SAMU reclamam que gostariam de ser 

atendidos pelos seus planos de saúde. A propositura atende a essas reclamações, porém 

concede ao médico regulador, que é o responsável pela gestão do atendimento, a 

competência para encaminhar o paciente às unidades privadas de atendimento, desde 

que solicitado pelo responsável ou pelo próprio paciente, quando se encontra lúcido, 

para optar por esse tipo de atendimento. Caberá ainda ao médico regulador a avaliação 

4110 

	

	da distância, a demora que a alternativa puder implicar e o eventual agravamento do 

risco. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto de 
lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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°dia n°51- do'pi 

tf.° -‘it_de 20n 

Msda TcreW Ce da Silva 
RF, 10851 

16 - PAR 
16- 01420/2013 

LIARA MUNICIPAL DE 

_ AO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 127/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador José Ferreira (Zelão), dispõe sobre o 
encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas atendidas pelo Serviço de 
Atendimento Médico de Urgência (SAMU) a estabelecimentos de saúde privados, e dá 
outras providências. 

s 1 	2 	r 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

411 	A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente à prop situra. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é meritória e deve prosperar, visto que permite ao cidadão, que possui plano de 
saúde privado, decidir aonde será socorrido em caso de emergência, proporcionando-lhe a 
opção de utilizar seu convênio médico e ser atendido em estabelecimento de saúde privado. 
Com  menos pacientes sendo atendidos pelo sistema público de saúde, este disponibilizará 
maior número de vagas aos que dependem dele. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 021 10e 113 

• 
Calvo 

Presidente 

Ali Friedenbach 

Edemilson Chave  

JulianU Cardoso 

Gil 	atakni 	 Patrici- '? 'zea relatora 

17- RELCOM 
17- 01439/2013 
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40111r-C.  _ ne". 	"""••-alitsb  
e 	 em 1 

- residente da Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

er. José Américo, em 
Presidente 

1 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	2 do proc. 

n° 	- 7-  de 20 22_ 

• 

Calo CasaatrIgues 
RF 11.87 80P.12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 127/2012: 

1°) Quais os procedimentos atualmente adotados pelo Serviço de Atendimento 
Médico de Urgência — SAMU para encaminhamento de pacientes a unidades de saúde? 

20) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. J 	o , em  

N Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vffle.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

1 

Folha n°  çf  do proc. 

no O 1 - .1,2 	de 20 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Calo César Rpdrlgues 
RE 11.287 • GP-12 

São Paulo, 18 de setembro de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00366/2014 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 127/2012, de autoria do Vereador José Ferreira 

(Zelão), que dispõe sobre o encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas 

atendidas pelo Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU) a 

estabelecimentos de saúde privados, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

5.0.M.-A.T.L. 

23 SET 2014 

~- 2100 

ira Vozes Torres Terreins 
RF: 556.063.1.01 

SGWA11- 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-AS Sâo Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara.speov.br  
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eefeitytufa do, 	 P9 9-c o 	tio 
São Paulo, 024 de Ghia de 2014. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: OF. SGP-12 n°00366/2014 

Senhor Presidente 
DOCREC 

824/2014 

cJ 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão deà 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal da Saúde a respeito do Projeto de Lei ncqã 

127/12, de autoria do Vereador José Ferreira (Zelão), que dispõe sobre o: ,  

encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas atendidas pelo Serviço -ei  

de Atendimento Móvel de Urgência — SAMU a estabelecimentos de saúde go 

privados. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus" 

protestos de apreço e consideração. 	 % 

cC 
FRANCISCO MACENA DA SILVA 

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/Mr11 cgs 
Resp 12 -12 
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o n 	 ai proc. 

cleták2N  
a 

°intik) Nu $ da SIN. 
RR 	13 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU O 

Folha de Informação n°. 

Do Processo n°.2014-0.272.016-1 	 em 13.10.2014 (g)faM-Pli  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
	 3?1.(;.:.i; /  Y;•.>6 

ASSUNTO: Projeto de Lei no.01-00127/2012, de autoria do Vereador José 
Ferreira dos Santos (Zelão), que dispõe sobre o encaminhamento facultativo 
de acidentados ou pessoas atendidas pelo Serviço de Atendimento Médico de 
Urgência (SAMU) a estabelecimentos de saúde privados 

Assessoria Parlamentar SMS.G 
Dr. Euripedes Balsanufo Carvalho 

1-E-07)37KI  

Com respeito ao Projeto de Lei no 01-00127/12, de autoria do nobre 
Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), a COMURGE - SMS.G manifesta-se 
nos seguintes termos: 

A título preliminar merece esclarecimento que a sigla SAMU refere-se ao 
Serviço de Atendimento Móvel  de Urgência, e não Serviço de Atendimento 
Médico  de Urgência, como se encontra grafado no texto do referido PL 
127/12. 

Por oportuno, manifestamos que a rotina proposta já é adotada na 
prática diária pelo SAMU da cidade de São Paulo, respeitando em grande 
medida, senão na sua íntegra, o teor da proposta contida no Projeto de Lei no. 
01-00127/12. 

Ao efetuar qualquer atendimento pré-hospitalar móvel de urgência, 
considerando o nível de prioridade clínica definido para o respectivo chamado, a 
própria equipe do SAMU encarrega-se de verificar junto ao paciente, ou seu 
familiar/acompanhante se a pessoa socorrida tem direito a algum plano privado 
de saúde. 

Em seguida, se o quadro clínico do paciente permitir, é feita consulta 
telefônica direta à central do referido plano de saúde verificando a existência de 
serviço hospitalar privado próximo à ocorrência e que, de fato, apresente as 
condições necessárias para fazer frente à necessidade assistencial. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

Folha de Informação n°. 

Do Processo n°.2014-0.272.016-1 	 em 13.10.2014 (a USebt  
E 

A decisão final a respeito do destino do encaminhamento do paciente é 
dada pelo médico regulador do SAMU, de acordo com suas responsabilidades 
descritas na justificativa deste PL às folhas 06 e 07. 

Ao chegar à Instituição privada, faz-se necessário ressaltar que a equipe 
do SAMU não deve exercer funções alheias à assistência do paciente durante o 
transporte pré-hospitalar até a passagem do caso à equipe de destino. Não é 
responsabilidade da equipe do SAMU a abertura de "ficha de atendimento" ou 
quaisquer ações administrativas que determinem o acolhimento do paciente 
junto à instituição privada, fato este que torna imperativo a presença de 
acompanhante responsável pelo paciente, independente de seu quadro clínico 
ou nível de consciência no momento da intervenção. 

Para garantir a não interrupção de suas funções, é necessário deixar 
claro que a equipe do SAMU deverá ser liberada para dar continuidade imediata 
a sua rotina, tão logo se conclua a transmissão do caso ao profissional médico 
assistente ou setor de classificação de risco. A mesma não deverá aguardar, em 
hipótese alguma, a confirmação quanto aos procedimentos administrativos 
junto à instituição privada necessários para o atendimento e/ou internação. 

O SAMU não deve realizar o transporte inter-hospitalar no caso de 
negativa do acolhimento da instituição privada, sendo este de responsabilidade 
do plano privado de saúde, ou do usuário que solicitou e deu anuência ao 
encaminhamento à instituição privada. 

Por fim, cabe a ressalva de que não havendo, na região geográfica mais 
próxima da ocorrência, um serviço hospitalar privado devidamente credenciado 
e/ou com as condições assistenciais necessárias àquele caso específico, é 
prerrogativa exclusiva da equipe do SAMU remover o paciente para o hospital 
público mais próximo, cujo perfil melhor se molde às demandas específicas do 
caso, preservando, assim, as melhores condições de saúde do paciente, 
independentemente de haver ou não direito à saúde suplementar. 

C C5 P IA 

MIT/est 

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



em 13.10.2014 (a 

Marcelo Itiro Ta 

Coordenador 
Coordenadoria d Sistema Municipal de Atenção às Urgências e Emergências 

COMURGE/SMS.G 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

CÓPIA 
Do Processo n°.2014-0.272.016-1 

Folha de Informação no. LP?. 

Após estas considerações, fica evidenciado que o PL em comento não é 
senão a expressão da realidade procedimental já adotada pelo SAMU no 
encaminhamento de pacientes às unidades de saúde, motivo pelo qual esta 
área técnica não vê maiores empecilhos ao seu prosseguimento, desde que 
assegurada a estrita observância às ressalvas anteriormente mencionadas. 

São Paulo, 13.-1ffl014. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA,41.2._*_  
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	&Ha 	csealOc.  

Assessoria Parlamentar 	.)  v
DsnIK Nuns de Silve 

	

RI! 	1 

CÓPIA 

 

Folha de informação f  13 

  

   

São Paulo, 16 de o 	de 20 

José de pp Junicir 
Secretário Municipal da Sãúde -  3•••• 

SMS G 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Do Processo n°2014-0.272.016-1 em 16.10.2014 	a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

illiam Helio de Souza 
Rf: 729753 

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 127/12, de autoria do 

Vereador José Ferreira (Zelão), que dispõe sobre o 

encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas 

atendidas pelo Serviço de Atendimento Médico de Urgência 

(SAMU) a estabelecimentos de saúde privados. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria em pauta foi 

encaminhada para pronunciamento da Área Técnica competente desta Pasta. 

Diante da manifestação da Coordenação do Sistema Municipal 

de Atenção às Urgências e Emergências (COMURGE/SMS.G), juntadas às 

fls.10/11 e 12, o Projeto de Lei n° 127/12, reúne condições de prosperar na forma 

como se apresenta. 

Isto posto, somos favoráveis a SANÇÃO ao Projeto de Lei 

em comento. 

EBC/whs 

Rua General Jardim, 36- Vila Buarque -Sao Paulo ,t.Cep:01223-010 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

siuntada del~ nabse *lb 
/ 

MIE de ire 	D 	 4.16.1—P21—li p Domino Nun da silva 
Técnico Ad %atrativo 

RF. 1 13 
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P.L. n° 127/2012 

 

CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

• 

PAR 

PARECER No 	287/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°12712012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Ferreira Zelão, 
visa dispor sobre o encaminhamento facultativo de acidentados ou pessoas atendidas 
pelo Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU) a estabelecimentos de 
saúde privados, mediante solicitação do próprio atendido, quando em condições, ou 
de seu acompanhante responsável. 

A solicitação será analisada pelo Médico Regulador responsável, preservada 
sua prerrogativa de avaliação, que decidirá para qual estabelecimento poderá ser 
encaminhado o atendido, considerando a distância, a demora que a alternativa puder 
implicar e o eventual agravamento de risco. 

Solicitadas informações ao Executivo, responderam os órgãos competentes que 
a "titulo preliminar merece esclarecimento que a sigla SAMU refere-se ao Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência, e não Serviço de Atedimento Médico de Urgência, 
como se encontra grafado no texto.., a rotina proposta já é adotada na prática diária 
pelo SAMU da cidade de São Paulo... Diante da manifestação da Coordenação do 
Sistema Municipal de Atenção às Urgências e Emergências (COMURGE/SMS.G) ... o 
Projeto de Lei n° 127112 reúne condições de prosperar". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, sugerimos o seguinte substitutivo a 
fim de adequar a denominação da sigla SAMU, conforme resposta do Executivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 127/2012 

Dispõe sobre o encaminhamento 
facultativo de acidentados ou 
pessoas atendidas pelo Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU) a estabelecimentos de 
saúde privados, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Nos atendimentos realizados pelo Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência - SAMU os pacientes que possuam plano de saúde poderão ser 
encaminhados ao estabelecimento de saúde privado mais próximo mediante 
solicitação do próprio atendido, quando em condições, ou de seu acompanhante 
responsável. 

Parágrafo único. A solicitação será analisada pelo Médico Regulador 
responsável, preservada sua prerrogativa de avaliação, que decidirá para qual 
estabelecimento poderá ser encaminhado o atendido. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasomovbr Pág 1 de 2 
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CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 

IE‘i,; 	0 1,17- 
do proc. 

de 

Danillo N 	a de Silva 
RF. 1.313 

P.L. n° 12712012 

4 

ce Neto 
te 

Ver. Auréfio Ilomura 

Ver. madeu Ver. Jair Tatto 
Relator 

Ver. Milton Leite bou Anni 

Ver. Pa iY orilo 	 Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

296/2015 

www.camara.sp.qov.br  Pág 2 de 2 Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

Art. 2° O Médico Regulador avaliará o melhor procedimento par .a."0 paCiénté e a 
possibilidade de remoção para estabelecimento privado, considerando aWia -téheia, a 
demora que a alternativa puder implicar e o eventual agravamento de risco. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor no ato da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em i  05/02.015. 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	1.4a35.. 
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Conferido 	  

Danil 	unes da Sitva 
dministrativo 
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ÀSGP 11 
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